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O presente estudo teve como objetivo o levantamento da prevalência de sintomas 
externalizadores em adolescentes portugueses e compreender a relação entre a perceção que 
estes têm das práticas parentais de que são alvo e a manifestação de sintomatologia 
externalizadora. A amostra de participantes contemplou 351 adolescentes, 202 raparigas 
(57.55%) e 149 rapazes (42.45%) de seis escolas básicas e secundárias do norte do país, com 
idades compreendidas entre os 13 e os 18 anos. Foram usados como instrumentos de recolha 
de dados um Questionário Sociodemográfico, o Questionário de Auto-Avaliação para Jovens 
(YSR), e o EMBU-A.  
Os resultados revelam que 13.4% da amostra (N=47) apresentou sintomatologia 
clínica externalizadora sendo 53.2% rapazes (N=25) e 46.8% raparigas (N=22). Os resultados 
do estudo mostram que as práticas parentais estão relacionadas com o desenvolvimento de 
sintomatologia externalizadora, nomeadamente que o reduzido suporte emocional, e as 
práticas parentais marcadas pela rejeição e pela sobreproteção estavam associadas, 
significativamente, com o desenvolvimento de sintomatologia, estando o suporte emocional 
relacionado em sentido negativo e a rejeição e a sobreproteção em sentido positivo, 
verificando-se a existência de perfis semelhantes para ambos os pais. Quanto à perceção das 
práticas parentais, verifica-se a existência de diferenças significativas entre sexos apenas na 
rejeição, apresentando os rapazes uma maior perceção da rejeição parental do que as 
raparigas. 
Conclui-se que a prevalência de sintomas encontrados é superior à proveniente de dados 
internacionais, que as práticas parentais percebidas como pautadas por rejeição e/ou por 
sobreproteção, bem como a perceção de ausência de suporte emocional parental, por ambos os 
pais/cuidadores, são fatores de risco associados ao desenvolvimento de problemas de 
externalização em adolescentes portugueses. 






The present study aimed to understand the relationship between adolescent’s 
perception of parenting practices and the manifestation of externalizing psychopathological 
symptoms. Data were collected from a sample of 351 adolescents, 202 girls (57.55%) and 149 
boys (42.45%) that were attending six schools, primary and secondary, on the north of the 
country, aged 13 and 18 years old. A Sociodemographic Questionnaire, the Achenbach Youth 
Self-Report (YSR), and the EMBU-A were used as instruments of data collection.  
The results reveal that 13.4% of the sample (N = 47) showed externalizing clinical 
symptoms, 53.2% were boys (N = 25) and 46.8% were girls (N = 22). The results of the study 
show that the parenting are related to development of externalizing symptoms, namely that 
the reduced emotional support, parental rejection and overprotection were significantly 
associated with the development of the symptoms, being emotional support related in a 
negative sense and rejection and overprotection in the positive direction, verifying the 
existence of similar profiles for both parents. Regarding the perception of parenting, the 
existence of significant differences between sexes only existed in rejection, showing the boys 
a greater perception of parental rejection than girls. 
We conclude that the prevalence of symptoms is higher than found in international 
data that perceived parenting practices as guided by rejection and / or overprotection and 
perceived lack of parental emotional support, by both parents / caregivers are risk factors 
associated with the development of externalizing problems in Portuguese adolescents. 
Keywords: perceptions of parenting practices; overprotection; emotional support; rejection; 
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A presente dissertação de Mestrado em Psicologia Clínica e da Saúde contempla um 
estudo que teve como objetivo efetuar um levantamento da prevalência de sintomas 
externalizadores numa amostra de adolescentes portugueses e compreender a relação entre a 
manifestação deste tipo de sintomatologia e a perceção que os adolescentes têm das práticas 
parentais de que são alvo. 
As perturbações e comportamentos de externalização contemplam uma categoria 
ampla de sintomas que abrange a impulsividade, o comportamento antissocial/delinquente e 
oposicional, o abuso de drogas, a agressividade e a hiperatividade (e.g., Achenbach & 
Rescorla, 2001; Deyoung, Peterson, Séguin & Tremblay, 2008). Diversos estudos têm 
considerado as práticas parentais como um fator de risco crucial no desenvolvimento de 
perturbações de externalização nas crianças e adolescentes (Aunola & Nurmi 2005; Reitz, 
Dekovic, & Meijer, 2006). No entanto, a maioria foca-se essencialmente nos relatos dos pais e 
nos auto-relatos de crianças (e.g., Berkien, Lowerse, Verhulst, & Ende, 2012), existindo uma 
lacuna no que concerne à perspectiva dos adolescentes, que se espera colmatar com o presente 
estudo. Apesar de existirem alguns estudos internacionais sobre estas dimensões, no 
panorama nacional, é notória a escassez de estudos que procuram compreender a relação entre 
a perceção que os adolescentes têm das práticas parentais e a manifestação de sintomas 
externalizadores, justificando-se um estudo que foque esta temática na população adolescente 
portuguesa. É ainda notório em Portugal a escassez de estudos de incidência e prevalência 
deste tipo de sintomatologia em adolescentes, cuja avaliação da sua real dimensão se revela 
crucial para fundamentar a necessidade da construção de medidas interventivas preventivas. 
Neste sentido, o presente estudo pretendeu contribuir para compreender a magnitude da 
prevalência de sintomas externalizadores na população de adolescentes portugueses e 
clarificar de que modo o tipo de relação pais/cuidadores – filhos se pode constituir como um 
fator de risco, nomeadamente, no desenvolvimento de perturbações de externalização. Espera-
se deste modo poder vir a contribuir para avaliar a necessidade de intervenção psicológica 
nesta área, à semelhança do que já tem vindo a ser feito noutros países, e perceber o papel das 
relações parentais na construção de programas de intervenção adaptados às necessidades dos 
adolescentes portugueses. 
A presente dissertação está dividida em dois capítulos, o primeiro relativo ao 




externalizadora na adolescência e o papel da parentalidade, nomeadamente, das práticas 
parentais no desenvolvimento global do adolescente. São ainda expostas as prevalências das 
perturbações de externalização. O capítulo termina com a revisão da literatura em torno das 
práticas parentais como fator de risco associado à emergência de sintomatologia 
psicopatológica externalizadora na adolescência e com uma síntese integrativa onde se 
justifica a pertinência do presente estudo. 
O segundo capítulo apresenta o estudo empírico, começando pela exposição de 
objetivos gerais e específicos, e as respetivas hipóteses de investigação. Segue-se a exposição 
do método utilizado, nomeadamente, a caracterização dos participantes, instrumentos e os 
procedimentos. Após a descrição dos resultados do estudo, a dissertação termina com a 






Capitulo I – Enquadramento Teórico 
 
“A major child-rearing goal for parents is the socialization of their children” (Schroeder & 
Gordon, 2002, p. 331). 
 
O enquadramento teórico inicia com a conceptualização e caracterização da 
sintomatologia externalizadora na adolescência, nomeadamente, com uma descrição dos 
dados epidemiológicos acedidos. São posteriormente focados os fatores desenvolvimentais 
associados à sintomatologia externalizadora, como os fatores psicológicos, emocionais, e 
sociais na adolescência. Segue-se a definição de conceitos associados à parentalidade, 
particularmente, estilos e práticas parentais, terminando o capítulo com uma revisão dos 
estudos que têm vindo a focar a relação entre práticas e estilos parentais e sintomatologia 
psicopatológica externalizadora na adolescência. 
A adolescência pode ser dividida em três fases: a fase inicial dos 10 aos 13 anos, a fase 
intermédia dos 14 aos 16 anos e a fase final a partir dos 16 anos até aos 18 anos. Caracteriza-
se por um período de amplificação da vulnerabilidade ao desenvolvimento de problemas do 
comportamento (Carr, 2006; Gutgesell & Payne, 2004; Negreiros, 2008), devido às mudanças 
biológicas, sociais e psicológicas que ocorrem nesta etapa do desenvolvimento humano 
(Gerard & Buehler, 2004). Estão inerentes à adolescência diversas mudanças, a nível da 
maturação física e psicológica, tais como: o desenvolvimento dos caracteres sexuais; 
desenvolvimento cognitivo e intelectual; desenvolvimento social e emocional, com aumento 
da consciência de ciclos emocionais, uso de estratégias complexas para regulação de emoções 
e desenvolvimento moral; e desenvolvimento da identidade, nomeadamente, da identidade 
sexual (Carr, 2006). Considera-se que na adolescência as manifestações de agressividade, 
impulsividade e comportamentos delinquentes, que podem ou não envolver violência, são 
comuns (Achenbach, 1991). Quando manifestados, os problemas do comportamento 
associados podem ser diferentes, sendo classificados como comportamentos de externalização 
(Kim, Kim, Koh, & Leventhal, 2013). Este tipo de comportamentos quando persistentes, 
repetitivos ou violentos passam a ter significância clínica, ou seja, psicopatológica (Loeber, 
Burke, Lahey, Winters, & Zera, 2000; Veirmeiren, 2003). Na literatura é referido que cerca 
de um terço a metade dos motivos de procura de encaminhamento clínico de crianças e 
adolescentes está relacionado com problemas de comportamento (Burke, Loeber & Birmaher, 




1. Sintomatologia Externalizadora na adolescência 
 
Os comportamentos de externalização caracterizam-se por comportamentos 
disruptivos, emoções negativas como a raiva, agressão, desobediência, frustração e 
subdesenvolvimento de competências de autorregulação emocional, levando a ações 
descontroladas. Estes comportamentos são dirigidos ao meio envolvente e aos outros e 
inserem-se em categorias comportamentais mais alargadas como a oposição, a hiperatividade, 
a agressividade e comportamentos antissociais/delinquentes (Achenbach & Edelbrock, 1978; 
Aunola & Nurmi, 2005; Carr, 2006; Eisenberg et al. 2001; Kazdin, 2003; Negreiros, 2008; 
Schroeder & Gordon, 2002). 
As perturbações do comportamento são amplamente estudadas devido ao seu impacto 
no contexto envolvente. Qualquer sistema de classificação das diferentes perturbações do 
comportamento deve ter em conta a variabilidade dos sintomas externalizadores na 
adolescência (Kazdin, 1995). Importa elucidar que o termo comportamento disruptivo, 
associado aos problemas de comportamento, envolve um conjunto diverso de 
comportamentos como “birras”, comportamento apelativos, choro, desrespeito pelas regras, 
comportamentos de desafio, agressão contra si e contra outros, roubo, mentira e destruição de 
propriedade. Crianças e jovens que exibam este padrão de comportamento têm sido 
designadas como “acting out”, externalizadoras, opositoras, desobedientes, antissociais, com 
perturbação de conduta (Schroeder & Gordon, 2002). A revisão da literatura acerca da 
diversidade dos problemas de comportamento sugere que estes ocorrem ao longo dos 
seguintes eixos: (i) gravidade - de leve a grave e de pouco frequente a frequente; (ii) 
cronicidade - de recente a longa; (iii) difusão - em casa, em casa e na escola, na escola e na 
comunidade; (iv) idade de início dos problemas - início na infância, início na adolescência; 
(v) influências - dos pares sobre problemas de conduta ou dificuldade individuais de 
socialização; (vi) nível de mentira envolvida - agressão aberta para persuadir, roubar e mentir; 
(vii) a presença ou a ausência de problemas de atenção; (viii) a presença ou a ausência de 
problemas de hiperatividade; (ix) a presença ou ausência de depressão e de outros estados de 
humor negativos; (x) a presença ou ausência de dificuldades de aprendizagem específicas 
(Carr, 2006). 
 A classificação categorial, de acordo com o Manual de Diagnóstico de Perturbações 
Mentais 4ª edição (DSM-IV, APA, 2000), foca-se especificamente em sintomas que 




do DSM-IV, as perturbações de externalização incluem três perturbações, englobadas no 
grupo “Perturbações disruptivas do comportamento e de défice de atenção”, sendo estas: 
Perturbação de Oposição (PO), Perturbação do Comportamento (PC), Perturbação de 
Hiperatividade e Défice de Atenção (PHDA), estando as três interrelacionadas. Estes 
problemas estão representados no DSM-IV (APA, 2000) pelas Perturbações Disruptivas do 
Comportamento e de Défice de Atenção (ver critérios em Anexo I). Estas englobam a 
Perturbação de Hiperatividade com Défice de Atenção, em que a criança/adolescente 
apresenta, maioritariamente, falta de atenção (Critério A1) e/ou hiperatividade e 
impulsividade (Critério A2); a Perturbação do Comportamento, em que há um padrão de 
comportamentos que violam as normas/regras sociais e direitos dos outros (Critério A); e a 
Perturbação de Oposição que é caracterizada pela adoção de um “comportamento negativista, 
desafiante, desobediente e hostil relativamente às figuras de autoridade” (APA, 2000, p. 100).   
Entre os problemas comórbidos com as perturbações de externalização incluem-se: 
comportamento antissocial extremo, abuso de substâncias, envolvimento com a justiça (e.g. 
risco de detenção e detenção), problemas educacionais (e.g. abandono escolar), problemas 
sociais (e.g. pouco ajustamento relacional), problemas ocupacionais (e.g. baixo rendimento 
profissional), problemas internalizadores como ansiedade e depressão, podendo em casos 
extremos conduzir ao suicídio (APA, 2013; Carr, 2006; Broidy, Nagin, Tremblay et al., 2003; 
Negreiros, 2008; Odgers, Caspi, Broadbent et al., 2007; Odgers, Moffitt, Broadbent, et al., 
2008). A ideação, tentativa e execução de suicídio ocorrem numa taxa superior ao esperado 
em indivíduos com perturbação do comportamento (APA, 2000). Jovens com temperamento 
difícil e em que se verifique comorbilidade com PHDA encontram-se em risco de 
desenvolvimento de outras perturbações do comportamento devido à sua dificuldade de 
regulação do nível de atividade, havendo assim maior probabilidade de experienciarem 
estados afetivos ou impulsivos que se manifestam em comportamentos que violam as regras 
sociais (Carr, 2006). 
Após a caracterização da sintomatologia externalizadora, especificamente, na 
adolescência, e dos critérios de diagnóstico gerais das perturbações do comportamento, são 
expostos de seguida dados epidemiológicos que ajudam na compreensão da importância do 









A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que cerca de 20% das crianças e 
adolescentes apresenta pelo menos uma perturbação mental antes dos 18 anos de idade 
(WHO, 2000). Esta estimativa é confirmada pelos dados da OMS - Região Europeia (WHO-
Europe, 2008) e do National Institute of Mental Health (1999), indicando que uma em cada 
cinco crianças apresenta evidência de problemas mentais e que destas, cerca de metade têm 
uma perturbação psiquiátrica. No que concerne às incidência e prevalência das perturbações 
do comportamento na infância e adolescência, a nível internacional destacam-se diversos 
estudos, nomeadamente, o Global Burden of Disease Study (2010), que foi o primeiro a 
estimar a prevalência quer da Perturbação do Comportamento (PC) em termos quantitativos, 
quer da Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção (PHDA; Erskine et al., 2013). As 
prevalências foram estimadas para o sexo masculino e feminino, com idades compreendidas 
entre os 5 e os 19 anos, em 21 regiões do mundo, não tendo sido encontrada uma diferença 
significativa entre sexos. A prevalência em indivíduos do sexo masculino para PHDA foi de 
2.2% e do sexo feminino foi de 0.7%. Relativamente à PC a prevalência estimada foi de 3.6% 
e 1.5% para indivíduos do sexo masculino e feminino, respetivamente. No estudo foi 
enfatizado que a prevalência de PC aumenta entre os 4 e os 18 anos de idade como referido 
nos critérios diagnósticos do DSM-IV (APA, 2000), verificando-se poucas diferenças de 
prevalência também entre regiões (Erskine et al., 2013).  
No que respeita às diferenças de género, o estudo de Hicks e colaboradores (2007) 
corrobora a diferença de prevalências referidas no DSM-IV e no DSM-V para as perturbações 
de externalização, concluindo que as crianças/adolescentes do sexo masculino apresentam 
índices superiores de perturbações de externalização comparativamente às do sexo feminino.   
Moffit, Arseneault, Jaffee,  et al. (2008), numa metanálise de estudos de 1987 a 2008 
sobre a prevalência de psicopatologia em crianças em diversas culturas, verificaram uma 
prevalência da PC de 6%, e de gravidade moderada a severa de 2.5%, respetivamente. As 
crianças diagnosticadas com PC apresentaram mais autorrelatos de comportamentos 
antissociais, mais comportamentos disruptivos durante a avaliação comportamental por 
observação e um maior número de fatores de risco (e.g., história familiar de existência de 
perturbações do comportamento, fatores de risco genéticos) associados a PC, em comparação 




Relativamente às prevalências das perturbações de externalização expostas no DSM-
V, a prevalência estimada das perturbações do comportamento está entre 2% e 10%, com uma 
média de 4%, apontando para uma variância consistente em consonância com o país, raça e 
etnia e vai aumentando entre a infância e a idade adulta, sendo superior em indivíduos do 
sexo masculino. A prevalência da perturbação de oposição está estimada entre 1% e 10%, 
com uma média de 3,3,%, sendo mais frequente em indivíduos do sexo masculino antes da 
adolescência, não sendo contudo esta predominância encontrada consistentemente em 
diferentes amostras de adolescentes. Finalmente, a PHDA tem uma prevalência estimada de 
5% em crianças e de 2.5% em adultos (APA, 2013).  
Por ausência de dados epidemiológicos da prevalência das perturbações de 
externalização na população adolescente portuguesa, são apenas apresentados os dados 
internacionais, devendo a presente dissertação de mestrado fornecer alguns dados elucidativos 
sobre estes aspetos. 
Após uma breve exposição acerca da epidemiologia das perturbações de 
externalização a nível internacional, são analisados os fatores desenvolvimentais, 
nomeadamente, fatores de risco associados ao desenvolvimento deste tipo de sintomas 
psicopatológicos. 
 
1.2. Fatores desenvolvimentais associados  
 
Os problemas de comportamento são vistos como um produto de interações complexas 
entre fatores biológicos e fatores contextuais, tanto a nível individual, como familiar e 
comunitário. Neste ponto são descritos os principais fatores de risco nos problemas de 
comportamento, focando os estilos e as práticas parentais desajustados como um dos 
principais fatores de risco contextuais associados ao desenvolvimento deste tipo de 
perturbações psicológicas na infância e adolescência (Aunola & Nurmi 2005; Carr, 2006; 
Reitz, Dekovic, & Meijer, 2006). 
Os estudos defendem ser crucial identificar crianças que no seu desenvolvimento 
apresentam perturbações de externalização, podendo haver risco de desenvolverem e/ou 
agravarem estas problemáticas, nomeadamente, comportamento antissocial na adolescência e 
desenvolvimento de perturbação de personalidade antissocial na idade adulta (Carr, 2006; 
Matthys & Lochman, 2010; Moffit, 1993; Negreiros, 2008). A presença de uma perturbação 




havendo uma relação positiva entre a PO na infância e a PC na adolescência (APA, 2013; 
Burke, Pardini & Loeber, 2008; Carr, 2006; Frick & Nigg, 2012; Pardini & Frick, 2013; 
Rowe, Costello, Angold, Copeland, & Maughan, 2010; Schroeder & Gordon, 2002). Verifica-
se que crianças com problemas de comportamento tendem a exibir um temperamento 
emocional negativo e elevados níveis de problemas de internalização (Hipwell et al., 2007; 
Pardini, Lochman, & Frick, 2003). Crianças e adolescentes com temperamentos marcados 
pela raiva têm sido associados ao desenvolvimento de comportamentos de agressão tardios e a 
problemas de conduta (Arsenio, Cooperman, & Lover, 2000; Lengua & Kovacs, 2005; 
Pardini & Frick, 2013), visto que a desregulação da raiva representa uma das características 
essenciais da perturbação de oposição, sendo esta um percursor do desenvolvimento precoce 
da perturbação do comportamento (Stringaris, 2011). 
No DSM-V são nomeados como fatores de risco, os fatores temperamentais e os 
ambientais. Os fatores temperamentais englobam dificuldade em controlar o temperamento na 
infância e inteligência abaixo da média esperada para a idade, nomeadamente, no que 
concerne ao QI verbal. Relativamente aos fatores ambientais, são salientados os fatores de 
risco familiares, tais como rejeição e negligência parental, práticas parentais inconsistentes, 
disciplina severa, abuso físico ou sexual, falta de supervisão parental, institucionalização 
precoce, mudanças contantes de cuidadores, famílias numerosas, criminalidade parental e 
psicopatologia parental (e.g., perturbações relacionadas com substâncias). Ainda 
relativamente aos fatores ambientais, são expostos também fatores comunitários que incluem 
rejeição de pares, associação com grupos de pares delinquentes e exposição a violência no 
meio envolvente. Ambos os tipos de fatores de risco tendem a ser mais graves e comuns em 
indivíduos que pertencem ao subtipo início na infância (APA, 2013). Tanto em crianças como 
em adolescentes, as perturbações do comportamento são mais prevalentes em famílias nas 
quais o cuidado à criança ou ao jovem é assegurado por diferentes cuidadores ou em famílias 
onde é comum a adoção de práticas parentais punitivas, inconsistentes e/ou negligentes (APA, 
2013).  
A partir da revisão da literatura, e a título de resumo, é possível subdividir os diferentes 
fatores de risco subjacentes ao desenvolvimento de sintomas externalizadores em três tipos: 
biológicos, contextuais e sociais. Como fatores de risco biológicos, destacam-se fatores 
relacionados com o temperamento (e.g., difícil, irritável, caracterizado por baixa tolerância à 
frustração), a personalidade (e.g., traços de personalidade antissocial) e caraterísticas pessoais 




Relativamente a fatores de risco contextuais, o desenvolvimento de problemas 
psicológicos em crianças e adolescentes é influenciado por fatores inerentes às relações com 
pais, grupo de pares, professores, bem como outros fatores de tipo familiar, escolar, cultural e 
social. Os pais afetam os jovens em casa, através da definição de regras e rotinas, através das 
quais as competências básicas de socialização são desenvolvidas. Por outro lado, os 
pais/cuidadores, fora de casa, determinam o tempo que os filhos podem passar com o seu 
grupo de pares, e onde podem ocorrer esses encontros (Forgarch & Patterson, 2010).  
 Os pais ou prestadores de cuidados primários assumem um papel central através dos 
seus estilos e práticas parentais na relação cuidadores-crianças/adolescentes. O seu impacto é 
avaliado através do modo como protegem ou expõem os seus filhos a todos os outros fatores 
referidos anteriormente, designadamente, pela exposição contínua a problemas familiares 
adversos e a stressores específicos (Collins, Maccoby, Steinberg, Hetherington & Bornstein, 
2000; Dwairy, Achoui, Filus, et. al, 2010; Friedman & Chase-Lansdale, 2002). Alguns 
autores referem-nos como fatores de ordem familiar, salientando os aspetos que colocam os 
jovens em maior risco de desenvolvimento de perturbações do comportamento: a negligência, 
o abuso, separações (que incluem o luto e o divórcio), ausência de relações de vinculação 
seguras e práticas parentais marcadas por negligência e inconsistência (Carr, 2006; Forgarch 
& Patterson, 2010). Carr (2006) refere que alguns dos pais separados ou em conflito podem 
ter uma maior dificuldade em negociar regras comportamentais dos seus filhos, o que pode 
resultar em práticas inconsistentes. Por outro lado, pais separados ou que vivem sozinhos com 
os filhos podem percecionar que as exigências para o exercício de uma disciplina consistente 
excedem os seus recursos pessoais. Daqui resulta uma exaustão emocional que pode levar a 
disciplinar os filhos de uma forma inconsistente e conduzir ao uso preferencial de formas de 
interação coercivas, o que contribui para a manutenção do problema. As práticas parentais 
negativas e abusivas, particularmente, reduzida supervisão maternal, pouca persistência para 
disciplina, reforço dos pais, punições parentais, e capacidade de resposta dos pais para a 
criança, foram todos referidos como fatores relacionados à expressão de comportamentos de 
externalização, sendo a fraca supervisão parental indicado como o mais forte preditor desta 
expressão (Smith & Stern, 1997). 
  É importante ter em conta que, os agentes de socialização mais próximos dos 
adolescentes serem os pais e o grupo de pares. Deste modo, outros agentes de socialização se 
constituem como fatores de risco contextuais e preditores do desenvolvimento de 




Pares desviantes são referidos como um fator preditor de delinquência e de comportamento 
externalizador. A associação a pares desviantes, a pertença a gangs, aumenta a probabilidade 
de desenvolvimento de problemas de comportamento e de oposição pelas regras e normas 
sociais nos jovens (e.g. Buist & Vermande, 2014; Dandreaux & Frick, 2009; Kazdin, 1995; 
Negreiros, 2008). Influências escolares e comunitárias, nomeadamente, níveis de 
desconfiança entre professores e alunos, sendo os professores tidos como figuras detentoras 
de uma grande influência no ajustamento psicológico (Grilo, Machado & Machado, 2012), 
e/ou frequência numa escola com altos níveis de delinquência também constituem fatores de 
risco (Carr, 2006; Farrington, 2004; Moffit, 1993).  
Relativamente aos fatores sociais predisponentes para o desenvolvimento de 
perturbações de externalização, destacam-se fatores socioeconómicos: desvantagem social, 
baixo nível socioeconómico, sobrelotação do lar, isolamento social, adversidade familiar, 
depressão materna, pais divorciados, separados, e solteiros (Brennan, 2003; Carr, 2006; 
Gross, Shaw & Moilanen, 2008; Sourander & Helstelä, 2005). Fatores socioeconómicos 
marcados por carências económicas e desemprego reduzem os recursos familiares para dar 
respostas às necessidades materiais da família o que gera stress. Este stress pode ser expresso 
pelos jovens sob a forma de problemas do comportamento, podendo também, comprometer a 
capacidade dos pais em educar e disciplinar os seus filhos de modo tolerante. Pais com baixo 
nível socioeconómico podem ter recursos psicológicos insuficientes para a tarefa de 
socialização dos filhos optando por práticas inconsistentes (Carr, 2006). A estes fatores 
sociais acrescentam-se associação a pares desviantes, pouca supervisão parental, falta de 
vínculo a instituições ou traços de personalidade caracterizados pela rejeição de hierarquias 
sociais (Dandreaux & Frick, 2009). 
Tendo em conta os conteúdos expostos, verifica-se que entre os diversos fatores de risco 
associados ao desenvolvimento das perturbações de externalização, um dos que assume 
particular relevância são as práticas parentais desadaptativas inerentes a estilo parentais 
disfuncionais adotados pelos pais e prestadores de cuidados primários. A sintomatologia 
externalizadora e a sua relação com a perceção da qualidade das práticas parentais são o foco 







2. Parentalidade, Práticas e Estilos Parentais 
 
 Como referido anteriormente, a influência do contexto familiar e das práticas parentais 
nos problemas de externalização tem sido amplamente estudada. Na literatura são referidos 
diversos estudos que se têm focado na importância da interação entre pais e filhos, 
nomeadamente, na influência que as práticas parentais têm no desenvolvimento emocional e 
relacional das crianças e dos adolescentes (Baumrind, 1966, 1971, 1997, 2005; Darling & 
Steinberg, 1993; Maccoby & Martin, 1983; Steinberg, 2001; Steinberg, Lamborn, Darling, 
Mounts e Dornbush, 1994).   
  A parentalidade é definida como uma atividade complexa caraterizada por 
comportamentos capazes de influenciar o desenvolvimento de crianças e jovens (Darling & 
Steinberg, 1993). Alarcão (2006) define o exercício da parentalidade como um “modelo de 
funcionamento que pressupõe o desempenho das funções executivas, como proteção, 
educação, integração na cultura familiar, relativamente às gerações mais novas (…) resulta 
sempre da reelaboração dos modelos de parentalidade construídos na(s) família(s) de origem e 
vai sendo reestruturado em função do estádio de evolução familiar e dos seus contextos 
vivenciais” (p.353). É nas interações com os pais que as crianças aprendem o sentido de 
autoridade, como negociar e lidar com conflitos num contexto de relações hierarquizadas, 
bem como o desenvolvimento de sentido de filiação e pertença familiar. Por outro lado, Cruz 
(2005) acrescenta que a parentalidade é o “conjunto de ações encetadas pelas figuras parentais 
(pais ou substitutos) junto dos seus filhos no sentido de promover o seu desenvolvimento da 
forma mais plena possível, utilizando para tal os recursos de que dispõe dentro da família e, 
fora dela, na comunidade” (p.13). Este autor realça a importância da promoção do 
desenvolvimento com recurso aos recursos disponíveis tanto no núcleo familiar como nos 
outros contextos onde as crianças/jovens estão inseridos. A título de resumo, a parentalidade é 
um processo que inclui as atividades de cuidado, educação e socialização dos filhos. As 
funções que os pais/prestadores de cuidados primários podem resumir-se a quatro aspetos 
principais: assegurar a sobrevivência dos filhos, o crescimento saudável e a socialização 
básica; criar um clima de afeto e apoio sem os quais o desenvolvimento psicológico 
equilibrado pode estar comprometido; estruturar o meio e as interações diretas de modo a que 
as crianças possam desenvolver competências relacionais e responder aos pedidos e 
exigências sociais; e favorecer outros contextos educativos e de socialização complementares 




A distinção entre a natureza das relações entre pais e filhos e as ações dos pais perante 
os filhos é bem explícita pelo Modelo Integrativo de Darling e Steinberg (1993). De acordo 
com estes autores, as caraterísticas parentais direcionadas para os objetivos de socialização 
são de dois tipos: estilos e práticas parentais. Os estilos parentais correspondem a atitudes e 
posturas globais que influenciam a qualidade das relações. O estilo parental é a dimensão 
mais relacionada com a qualidade das relações pais-filhos, sendo considerado como tendo 
efeitos motivacionais na recetividade da criança para práticas/comportamentos parentais 
específicos. Por exemplo, pais autoritários envolvidos na escolaridade dos filhos têm maior 
impacto (positivo) no desempenho escolar quando comparados com o impacto de pais 
autoritativos igualmente envolvidos (Steinberg, Lamborn, Dornbusch & Darling, 1992). As 
práticas parentais, por seu turno, correspondem a estratégias e comportamentos específicos 
adotados pelos pais para obter a confiança das crianças, exercer controlo sobre as mesmas e 
fazerem-nas cumprir regras e expetativas.  
 
2.1. Estilos Parentais  
 
O processo primário através do qual o estilo parental influencia o desenvolvimento da 
criança é indireto e relacional. O estilo parental altera a capacidade dos pais de socializarem 
os seus filhos através da modificação da efetividade das práticas parentais. Partindo desta 
perspetiva, o estilo parental pode ser entendido como uma variável contextual que modera a 
relação entre práticas parentais e consequências específicas desenvolvimentais (Darling & 
Steinberg, 1993). Os autores formularam a hipótese de que o estilo parental modera a 
influência de práticas parentais de duas formas: através da transformação da natureza das 
interações pais-filhos, e através da moderação da influência de práticas específicas no 
desenvolvimento das crianças influenciando a sua personalidade, nomeadamente, a sua 
abertura à influência parental. Esta abertura à socialização por parte da criança, por sua vez 
modera a associação entre as práticas parentais e o desenvolvimento da mesma. Os estilos 
parentais incluem não só as práticas parentais (i.e., reforços e punições), mas também outros 
aspetos da interação pais-filhos, tais como: tom de voz, linguagem corporal, cuidado e 
atenção prestados, ou mudanças de humor (Darling & Steinberg, 1993). 
Os estilos parentais podem ser inferidos a partir das práticas educativas parentais 
(Pereira, 2009), sendo as práticas educativas exercidas mais frequentemente pelos pais, as 




(1966, 1968) foi uma das autoras pioneiras no estudo dos estilos parentais, procurando avaliar 
o impacto que as práticas parentais poderiam ter em diversas dimensões da vida dos 
indivíduos, e elaborando uma formulação da tipologia que postula a existência de três estilos 
parentais: autoritativo (“authoritative”), autoritário (“authoritarian”), e permissivo 
(“permissive”), sendo este um importante contributo para uma melhor compreensão da 
socialização da criança. Mais tarde foi definido um quarto estilo parental: o estilo negligente 
(Maccoby & Martin, 1983). Maccoby e Martin (1983), reorganizaram os estilos definidos por 
Baumrind segundo as dimensões de exigência (“demandingness”) e responsividade 
(“responsiveness”), emergindo dois estilos a partir do estilo permissivo: o estilo 
indulgente/permissivo e o estilo negligente.  
O Estilo Autoritativo foi tipificado como tendo presente elevados níveis de afeto 
conjugados com elevados níveis de controlo e supervisão comportamental. Foi modificado 
por Steinberg, Lamborn, Dornbusch e Darling (1992) de forma a incluir as dimensões de 
autonomia psicológica e democracia para contribuir para um melhor desenvolvimento 
psicológico de crianças e de adolescentes. No estilo autoritativo existe um equilíbrio entre 
afeto e controlo, monitorização e aceitação, sendo que os pais respeitam a individualidade dos 
filhos e promovem e reforçam os seus comportamentos positivos. Os pais autoritativos 
tendem a exercer controlo sobre os filhos, deixando claros os limites e normas (Steinberg, 
Lamborn, Darling, Mounts & Dornbush, 1994). Exercem uma autoridade forte mas 
simultaneamente racional e flexível, e a disciplina é imposta de uma forma indutiva, 
monitorizando a conduta dos filhos, corrigindo as atitudes negativas e valorizando as atitudes 
positivas. Utilizam, de forma adequada, recompensas e punições negativas em conformidade 
com o comportamento da criança. A comunicação entre pais e filhos é bidirecional, baseada 
no respeito mútuo, sendo as regras negociadas e explicadas, tendo em conta a idade e o 
estádio de desenvolvimento dos filhos. A individualidade, a autonomia na tomada de decisões 
responsabilidade e as escolhas dos filhos são incentivadas pelos pais. 
O Estilo Autoritário é caracterizado por baixos níveis de afeto, elevados níveis de 
controlo comportamental e disciplina severa (McKee, Colleti, Rakow, Jones & Forehand, 
2008). Neste tipo de estilo, recorre-se frequentemente a castigos físicos (punição positiva), 
ameaças e proibições. Os altos níveis de exigência por parte dos pais não permitem aos filhos 
exporem as suas opiniões e necessidades, sendo desvalorizados a autonomia e o diálogo 
(Baumrind, 1966; 1968; McKee et al., 2008). A comunicação é unidirecional, no sentido dos 




enfatizada a obediência imposta pelo respeito à ordem e à autoridade, existindo pouco 
envolvimento afetivo.  
O Estilo Permissivo é caracterizado por elevados níveis de afeto e cuidado 
(incondicionais) e por baixos níveis de controlo comportamental (McKee et al., 2008). A este 
estilo está associado reduzido controlo parental, não havendo recurso a punição negativa ou a 
outras formas de penalização face a comportamentos desadequados. Os pais permissivos 
tendem a ser pouco controladores, tentando comportar-se de forma positiva, aceitante e não 
punitiva no que concerne a desejos e comportamento dos seus filhos (Baumrind, 1966; 1968, 
2005). Toleram e aceitam os impulsos dos filhos, permitindo desta forma que estes controlem 
as atividades familiares. Este comportamento desadequado dos filhos é reforçado pela 
afetividade incondicional e suporte emocional dos pais, levando a que este estilo esteja 
associado a altos níveis de aceitação e a baixos níveis de supervisão (Moreira, 2008). 
O Estilo Negligente é caracterizado por uma combinação de baixos níveis de afeto e de 
controlo (McKee et al., 2008). No estilo negligente, os pais tendem a apresentar, uma 
exigência baixa face a padrões de maturidade e a comportamentos aceitáveis dos seus filhos. 
Não exigem responsabilidade aos filhos, mas também não promovem a sua independência. 
São pais pouco envolvidos nas tarefas de socialização, centrados em si mesmos, ausentes e 
indiferentes, pouco afetuosos, e incapazes de se auto-organizarem para responder às 
necessidades físicas, emocionais e afetivas dos filhos. Estimulam pouco os filhos 
intelectualmente e, por vezes, adotam estratégias de controlo excessivas e punições 
injustificadas.  
De acordo com vários estudos, o estilo autoritativo é aquele que promove melhores 
níveis de ajustamento psicológico e comportamental nas crianças e adolescentes, que se 
revelam mais competentes e confiantes nas suas capacidades, e se envolvem menos em 
situações problemáticas (e.g., Baumrind, 1966, 2005; Dornbusch, Ritter, Leiderman, Roberts 
& Fraleigh, 1987; Maccoby & Martin, 1983; Steinberg, Mounts, Lamborn & Dornbusch, 
1991). Alguns estudos, no entanto, indicam que este estilo pode ser preditor de alguns 
problemas de externalização (e.g. Thompson, Hollis & Richards, 2003). Ou seja, apesar de 
poder ser considerado o estilo parental mais adaptativo, parecem existir fatores externos (e.g., 
cultura) que podem influenciar os efeitos dos diferentes estilos parentais (Steinberg, Blatt-





2.2. Práticas parentais 
 
Os estilos parentais são expressos parcialmente através das práticas parentais, visto 
que as práticas parentais são os comportamentos específicos dirigidos para objetivos, através 
dos quais os pais tentam cumprir com os seus deveres parentais. As práticas parentais 
manifestam-se através do ambiente familiar proporcionado pelos pais/cuidadores, da 
socialização dos filhos, nomeadamente nos comportamentos que os pais têm perante as 
atitudes dos filhos (Darling & Steinberg, 1993; Hoff, Laursen & Tardif, 2002). Enquanto as 
práticas parentais podem influenciar o comportamento da criança em situações específicas, os 
estilos parentais influenciam a eficácia das tentativas de socialização dos pais, no sentido de 
proporcionar um contexto a partir do qual as crianças são educadas e se desenvolvem ao 
longo do tempo. As práticas parentais têm um efeito direto no desenvolvimento de 
comportamentos específicos das crianças (i.e., desde regras de etiqueta a desempenho 
académico) e nas suas características (i.e., aquisição de valores e auto perceção). Assim 
sendo, as práticas parentais são comportamentos através dos quais os pais ajudam diretamente 
os filhos a alcançarem as suas metas de socialização (Darling & Steinberg, 1993).  
O poder parental é o potencial de um pai para incitar os filhos a agir de uma forma 
contrária à sua própria vontade. Um exemplo da relação que ilustra esta situação é a relação 
entre pais e filhos na qual existe uma concentração de poder na figura parental. De uma forma 
mais generalizada, existem duas práticas em que os pais podem utilizar esse poder como 
forma de alterar o comportamento dos seus filhos - as práticas parentais coercivas e práticas 
parentais não-coercivas ou indutivas (Alvarenga & Piccinini, 2007; Hoffman, 1960 as cited in 
Cecconello, Antoni, & Koller, 2003). As práticas parentais não coercivas ou indutivas 
envolvem comportamentos que expressam aos filhos o desejo dos seus pais modificarem o 
seu comportamento, induzindo-os a obedecer-lhes. Desta forma, direcionam a atenção da 
criança para as consequências do seu comportamento, explicando regras, princípios e valores. 
Quando a criança sente um clima carinhoso, afetuoso e de apoio, compreende melhor os 
valores dos pais e segue as suas orientações por saber que estes o fazem por preocupação e 
afeto (Hoffman, 1975, as cited in Cecconelo et al., 2003). As práticas coercivas referem-se a 
práticas que utilizam a aplicação direta do poder dos pais (Hoffman, 1975, as cited in 
Cecconelo et al., 2003). Estas práticas englobam a punição física e a privação de privilégios, 
recurso à ameaça e coação da criança a adequar o seu comportamento às reações punitivas dos 




“inept parenting”, referindo-se a práticas parentais inadequadas como: comunicação coerciva 
entre pais e filhos, práticas disciplinares disfuncionais, controlo parental inconsistente, 
punição física severa ou violenta, relações e atitudes parentais negativas, elogio limitado, 
reduzida supervisão e monitorização, supervisão inadequada, reduzido acompanhamento, e 
reforço negativo de comportamentos desviantes (Reid, Patterson & Snyder, 2002). 
No âmbito das práticas parentais, surge a aceitação e a rejeição parental que foram 
consideradas por Rohner (1986) como um dos fatores que influencia a saúde mental das 
crianças e adolescentes. Esta dimensão aceitação-rejeição insere-se numa teoria - 
Interpersonal Acceptance Rejection Theory (IPARTh) elaborada por Rohner (1986, 2014) em 
que salienta a dimensão de interação pais-filhos através da aceitação-rejeição. A IPARTh tem 
como objetivo prever e explicar as principais causas, consequências e outros correlatos de 
aceitação e rejeição interpessoal (Rohner, 1986; Rohner, Khaleque & Cournoyer, 2011), e 
prevê que a dimensão aceitação-rejeição tem efeitos consistentes na alienação de 
personalidade, ajustamento psicológico e funcionamento comportamental de crianças e 
adultos em todo o mundo (Rohner, 1986; Rohner & Rohner, 1980). Segundo esta teoria, 
existem dois tipos de comportamentos inerentes a esta dimensão: os de aceitação - 
transmitidos através do afeto, podendo ser físicos ou verbais - e os de rejeição - transmitidos 
através da hostilidade e agressividade física e verbal, de comportamentos de indiferença ou 
negligência e de rejeição (Rohner, 2004). A rejeição parental pode levar a uma menor 
proximidade afetiva dos progenitores com os filhos, podendo ocorrer menor suporte afetivo, 
podendo também conduzir ao aparecimento de comportamentos disfuncionais por parte dos 
adolescentes, inerentes à ausência ou carência de suporte emocional e psicológico por parte 
das figuras parentais (Rohner & Khaleque, 2005). 
Relativamente às diferenças nesta variável da parentalidade entre pai e mãe, alguns 
estudos mostram uma tendência para as mães adotarem práticas parentais mais concordantes 
com o estilo autoritativo ou permissivo e os pais práticas mais concordantes com o estilo 
autoritário, particularmente no que se refere a práticas disciplinares (e.g. Grigorenko & 
Sternberg, 2000; Russell, Hart, Robinson & Olsen, 2003; Tein, Roosa & Michaels, 1994; 
Winsler, Madigan & Aquilino, 2005). Alguns estudos feitos em Portugal mostram que, 
relativamente às semelhanças entre rapazes e raparigas na população geral em ambos os sexos 
tendem a percecionar os seus pais como calorosos, aceitantes e fonte de suporte emocional 
(Machado, Machado, Neves & Fávero, 2014), indo estes resultados de encontro a resultados 




Relativamente às diferenças da perceção das práticas parentais dos adolescentes, não 
existe consenso. Alguns autores referem não existirem diferenças significativas entre sexos 
(e.g., Lacerda, 2005; Caldwell, Silverman, Lefforge & Silver, 2004; Plunkett, Henry, 
Robinson, Behnke & Falcon, 2007), já outros encontraram diferenças entre sexos nos seus 
estudos, nomeadamente Gerlsma, Arrindell, Van der Veen & Emmelkamp (1991), que 
referem que as raparigas percecionavam os seus pais como dando mais suporte emocional, do 
que os rapazes. Aluja, Del Barrio & García (2005) também verificaram diferenças 
significativas entre sexos, comparando rapazes e raparigas, estas percecionam as mães como 
dando mais suporte emocional e os pais como mais sobreprotetores. Akse, Hale III, Engels, 
Raaijmakers & Meeus (2004), verificaram a existência de diferenças significativas 
relativamente aos sexos, nomeadamente que os rapazes percecionam mais rejeição parental do 
que as raparigas. 
No que concerne às características das práticas parentais associadas aos diferentes 
estilos parentais os pais autoritativos tendem a ser controladores, a ter expectativas elevadas 
em relação ao comportamento dos filhos em termos de maturidade e de responsabilidade, no 
entanto, tendem a ser afetuosos, exigindo ao mesmo tempo dos filhos correspondência e 
disciplina. Têm ainda em consideração os sentimentos, necessidades e desejos dos filhos, 
apoiando-os na exploração do meio (Cecconello et al., 2003; Grusec, 2002; Oliveira, 2002). O 
estilo parental autoritativo está associado a práticas parentais dirigidas a comportamentos 
focados para objetivos, a maior responsabilidade social e a melhor capacidade de autocontrolo 
dos filhos (Baumrind, 1971, 2005). Está igualmente associado a uma melhor capacidade 
adaptativa nos pré-adolescentes (Kaufman. Gesten, Santa Lucia et al., 2000). 
              Os pais autoritários tendem a ser hipercríticos, inflexíveis, hostis, enaltecem de 
forma excessiva as regras e as normas, tendo as crianças pouca autonomia, e frequentemente 
apresentam expetativas irrealistas quanto ao grau de maturidade dos filhos. São pais que 
demonstram pouco afeto, e apresentam uma fraca ou ausente responsividade face às 
necessidades emocionais da criança (Cecconello, Antoni & Koller, 2003; Grusec, 2002; 
Moreira, 2008).  
Os pais permissivos tendem a exercer práticas marcadas por fraco controlo, sendo 
exigido dos filhos baixos padrões de maturidade e de responsabilidade. É promovido um 
ambiente de aceitação, sem recurso a punições, não sendo estabelecidos limites nem normas 
claras e coerentes. São pais descritos como comunicativos, atenciosos, mas excessivamente 




monitorização do seu próprio comportamento. Os pais percecionam-se apenas como recursos 
possíveis para a socialização e para a educação dos filhos, não se percecionando como 
modelos ou agentes ativos em todo este processo (Cecconello et al., 2003; Grusec, 2002; 
Oliveira, 2002). 
Os pais negligentes tendem a ser pouco exigentes e pouco responsivos e tendem a 
orientar-se para o evitamento de inconvenientes associados aos pedidos imediatos da criança e 
apresentam pouco afeto e envolvimento. Uma característica comum é a escassez de regras e 
limites. Muitos dos pais negligentes são ausentes e formam famílias marcadas pela 
instabilidade, contexto em que são frequentes separações e conciliações (Cecconello et al., 
2003; Maccoby & Martin, 1983 as cited in Darling e Steinberg, 1993; Oliveira, 2002). 
Para terminar, importa salientar que pai e mãe podem apresentar diferenças nos estilos 
parentais que adotam perante os filhos e nas práticas parentais exercidas. De uma forma geral, 
as mães tendem a ser calorosas e a fornecer mais suporte emocional, apresentando relações 
mais próximas com os filhos do sexo masculino (Holmbeck et al., 1995). No que concerne a 
regras, os filhos parecem apresentar mais interações conflituosas com as mães do que com os 
pais, tendendo a perceber as mães como mais intrusivas e sobreprotetoras, mas também como 
mais calorosas e abertas, e os pais como mais distantes e menos carinhosos. Por outro lado, as 
filhas tendem a ver as mães como fornecendo uma relação de suporte mútuo e os pais como 
figuras com quem podem passar tempo de lazer (Holmbeck et al., 1995).   
Da análise dos conteúdos expostos anteriormente, verifica-se que as práticas parentais 
descritas como negativas (punitivas, rejeitantes e negligentes) tendem a estar mais associadas 
com o desenvolvimento de sintomatologia psicopatológica. Deste modo, torna-se perentório 
explicitar de que forma as práticas parentais estão associadas ao desenvolvimento e 
manutenção de problemas de externalização, especificamente, na adolescência. 
 
 
3. Estilos e práticas parentais e sintomatologia externalizadora  
 
Nas últimas décadas, a associação entre práticas parentais disfuncionais e 
desenvolvimento de psicopatologia nas crianças e adolescentes tem sido amplamente 
estudada. Os pais atuam como agentes socializadores dos seus filhos através das práticas 
parentais, que desempenham um papel fundamental no desenvolvimento e manutenção das 




frisar que não existem pais com um estilo parental puro (Oliveira, 2002), e que as práticas 
educativas utilizadas por estes tendem a modificar-se à medida que os filhos se vão 
desenvolvendo (Burke, Pardini & Loeber, 2008; Darling & Steinberg, 1993; Grusec, 
Goodnow, & Kuczynski, 2000). Contudo, as práticas parentais/educativas tendem a ser 
relativamente consistentes ao longo do tempo e das situações (Rodríguez, Donovick & 
Crowley, 2009).  
Desta forma, da revisão da literatura é possível concluir que diversos estudos 
confirmam o tipo de estilo parental adotado pelos pais, bem como as práticas parentais 
inerentes a cada estilo, como fatores de risco para o desenvolvimento de sintomatologia 
externalizadora (e.g., Berkien, Lowerse, Verhulst & Ende, 2012; Hoeve, et al., 2009; Loeber, 
Burke & Pardini, 2009; Mckee, Colleti, Rakow, Jones & Forehand, 2008; Murray, MPhill & 
Farrington, 2010; Nishikawa, Sundbom & Hӓgglӧf, 2010; Yahav, 2007; Williams et al., 
2009), sendo neste ponto exposta de que forma cada um dos estilos e das práticas parentais 
contribui para o desenvolvimento deste tipo de sintomatologia. Os estilos parentais de tipo 
autoritário, permissivo e negligente e suas práticas inerentes (i.e. práticas parentais punitivas, 
ausência de supervisão, falta de suporte emocional) são tidos como potenciadores de 
desenvolvimento de psicopatologia, especificamente de sintomatologia externalizadora (e.g., 
Berkien, Lowerse, Verhulst & Ende, 2012; Cecconello et al., 2003; Hoeve, et al., 2009; Jewell 
& Stark, 2003; Loeber, Burke & Pardini, 2009; Yahav, 2007; Zahn-Waxler, Shirtcliff & 
Marceau, 2008).  
Diversos estudos explicitam a relação entre estilos e práticas parentais e o 
desenvolvimento de sintomatologia externalizadora na infância e na adolescência. Como já 
referido, alguns estudos expõem a adoção de práticas parentais punitivas como fator de risco 
para o desenvolvimento de perturbações de comportamento (e.g. Berkien et al., 2012; Evans, 
Simons & Simons, 2012; Williams et al., 2009; Yahav, 2007). No âmbito do impacto das 
práticas parentais punitivas, surge um estudo realizado por Khaleque e Rohner (2002) no qual 
os autores constataram que a rejeição parental envolve efeitos negativos no ajustamento 
psicológico e no comportamento funcional dos adolescentes. De acordo com estes autores a 
rejeição parental é um fator explicativo da presença de menor ajustamento psicológico em 
adolescentes, sendo esta conclusão, segundo os autores, transversal em todos os grupos 
étnicos, culturais e géneros.  
No âmbito da relação entre a perceção das crianças e adolescentes dos estilos parentais 




estudo, foi usada uma amostra de 159 participantes (83 rapazes e 76 raparigas) com idades 
compreendidas entre os 10 e os 17 anos de idade, que foram categorizados em cinco grupos: 
dois grupos experimentais que tinham sintomas externalizadores (N = 35) e internalizadores, 
dois grupos com irmãos e um grupo sem irmãos servindo estes últimos como grupos de 
controlo. Os cinco grupos foram comparados relativamente às suas perceções subjetivas sobre 
a rejeição, favoritismo e sobreproteção maternal e parental. Os resultados demonstraram que 
crianças com sintomatologia externalizadora percecionavam as suas mães como rejeitantes e 
apresentaram um maior grau de disfuncionalidade na interação entre pais e filhos. Outro 
resultado interessante foi que, apesar de existir um menor número de raparigas com 
sintomatologia externalizadora, a rejeição maternal parece estar mais associada com sintomas 
externalizadores em raparigas. Os autores concluíram que tanto crianças com sintomatologia 
externalizadora como internalizadora percebem os seus pais como mais rejeitantes, 
sobreprotetores ou exibindo favoritismo em relação aos seus irmãos quando comparados com 
os participantes dos grupos de controlo. Em termos de interação pais-filhos, o facto de se 
sentirem rejeitados pelos pais parece estar mais associados com o desenvolvimento de 
sintomatologia. Se a criança/adolescente perceciona o pai e/ou a mãe de uma forma muito 
negativa, pode surgir sintomatologia externalizadora.  
As crianças/adolescentes com sintomatologia externalizadora podem sentir-se 
completamente rejeitadas e reagir a essa rejeição de uma forma agressiva. Algumas 
investigações citadas por Yahav (2007) analisaram a presença de sintomatologia em crianças 
e adolescentes. Esses estudos demonstraram que enquanto o grau de rejeição sentido pelos 
filhos em relação a ambos os pais está associado com o desenvolvimento de sintomatologia 
internalizadora e externalizadora, o afeto maternal (maternal warmth) está mais 
correlacionado com a presença de sintomatologia do que o afeto parental (parental warmth) 
(Perris, Jacobsson, Lindstrom, Von Knorring & Perris, 1998, as cited in Aluja, Barrio & 
Garcia, 2006). 
Num outro estudo longitudinal realizado por Williams e colaboradores (2009), foi 
analisado o impacto da inibição comportamental e dos estilos parentais nos problemas de 
internalização e externalização desde a primeira infância até à adolescência. A amostra era 
constituída por 113 famílias, no qual foram questionadas as crianças e jovens através de 
questionários e autorrelatos em diferentes idades, aos quatro, aos sete e aos 15 anos acerca 




mais autoritária estava associada a um declínio mais acentuado nos problemas de 
externalização. 
Outro estudo, de tipo longitudinal, foi realizado por Steinberg e colaboradores (1994), 
com 2300 adolescentes entre os 14 e os 18 anos, no qual, os autores descobriram que os 
adolescentes relatavam o estilo autorizado como estando associado à manutenção de elevado 
nível de competência social e de ajustamento. Contudo, o estilo permissivo estava associado, 
de forma positiva, com problemas de externalização. Verificaram também que os problemas 
de externalização, relacionados com diferenças no ajustamento associado a variações nas 
práticas parentais aumentaram.  
Neste contexto surge também um estudo desenvolvido por Salvo, Silvares e Toni (2005) 
com jovens entre os 11 e os 13 anos, que avaliou sete práticas educativas através de um 
Inventário de Estilos Parentais: cinco destas relacionadas com o desenvolvimento de 
comportamentos antissociais (abuso físico, punição inconsistente, fraca disciplina, 
monitorização negativa e negligência) e duas favoráveis ao desenvolvimento de 
comportamentos pró-sociais (monitorização positiva e comportamento moral). O estudo 
permitiu concluir que o abuso físico, a punição inconsistente, a fraca disciplina, a 
monitorização negativa e a negligência estavam associadas ao desenvolvimento de 
comportamentos antissociais. Verificou-se também, que uma monitorização negativa, 
caracterizada pelo uso de um tom hostil e falta de confiança entre pais e filhos, é um bom 
preditor de comportamentos de internalização e de externalização. Os sintomas de depressão, 
ansiedade e outros problemas de internalização, e de externalização, podem também ser 
encarados como forma de fuga da criança das situações nas quais o controlo parental não tem 
consistência (Salvo, Silvares & Toni, 2005). 
Por sua vez, o estudo de Alvarenga e Piccinini (2007) apresenta resultados 
semelhantes aos dos estudos já expostos. Neste estudo, foi analisada a relação entre práticas 
parentais facilitadoras (sensibilidade, orientação, controlo assertivo e envolvimento positivo) 
e competência social, bem como a relação entre práticas coercivas e não contingentes 
(controlo coercivo e ambíguo, intrusividade e permissividade) e comportamentos de 
externalização. Os resultados do estudo permitiram aos autores inferir que a obediência pode 
ser estimulada através de práticas de caráter coercivo, sendo que o seu uso de forma moderada 
e consistente pode favorecer o desenvolvimento social. No entanto, o uso frequente de 
práticas coercivas parece estar associado a uma menor capacidade de auto regulação e a 




resultar em fracas competências sociais e em problemas de externalização. Os resultados 
revelaram correlações positivas entre o total de práticas facilitadoras e as categorias de 
comportamento infantil de obediência e assertividade.  
Um estudo intercultural desenvolvido por Dwairy, Achoui, Filus, et. al, (2010), com 
2884 adolescentes pretendeu examinar perturbações psicológicas (perturbação de ansiedade 
generalizada, depressão e perturbação de comportamento), em diversas culturas e a sua 
associação com fatores parentais (controlo, inconsistência e rejeição). Os resultados do estudo 
revelaram que a rejeição parental estava robustamente associada, de forma positiva, com o 
desenvolvimento de perturbações psicológicas em adolescentes, nomeadamente com as 
perturbações de comportamento e seus comportamentos inerentes (i.e., fazer coisas ao 
contrário da opinião de outros, gostar de fazer coisas que magoem os outros, o uso de 
violência como forma de obter respeito e ser consistentemente desobediente – 
comportamentos estes caraterísticos de comportamentos agressivos). Os autores concluiram 
também que estas associações entre fatores variavam nas diferentes culturas, verificando-se 
que a rejeição parental era o único fator que era robusto na maioria dos países e culturas, o 
que permite concluir que a rejeição parental é como que um fator universal associado a 
perturbações psicológicas. Nas perturbações do comportamento não foram encontradas 
diferenças significativas entre sexos no que diz respeito à prevalência deste tipo de 
perturbações. 
O estudo realizado por Nishikawa, Sundbom e Hägglöf (2010) corrobora os resultados 
expostos dos estudos anteriores. Com uma amostra de 193 adolescentes, os autores 
pretenderam perceber a influência das práticas parentais percebidas pelos adolescentes no 
autoconceito e nos problemas de internalização e de externalização. Os autores concluíram 
que a rejeição dos pais era preditora de problemas de internalização e externalização em 
rapazes e que a rejeição e a sobreproteção eram determinantes no desenvolvimento de ambos 
os problemas em raparigas, sendo esta correlação mais forte. 
 Numa perspetiva ecológica, surge um estudo realizado por White e Renk (2012), com 
208 adolescentes, onde pretenderam examinar a relação entre problemas de externalização em 
adolescentes (auto-relatos) e a perceção dos adolescentes em relação às práticas parentais de 
seus pais/cuidadores, o suporte percebido pelos vizinhos e fatores culturais. Relativamente à 
prevalência de sintomas externalizadores, os resultados do estudo demonstraram não 
existirem diferenças significativas entre sexos. Os resultados sugeriram que variáveis como o 




problemas de externalização. O suporte emocional percebido pelos participantes estava 
relacionado de forma negativa e significativa com os problemas de externalização, sugerindo 
este resultados que os adolescentes que percecionam os seus pais como fornecendo suporte 
emocional relatam menos problemas de externalização. Relativamente às diferenças entre 
rapazes e raparigas, os resultados sugeriram que os rapazes tinham uma perceção 
significativamente menos positiva do suporte emocional dos seus pais do que as raparigas. 
Um outro estudo, realizado por Kim, Kim, Koh e Leventhal (2013) de tipo 
longitudinal, foi realizado com 1641 estudantes do 7º e 8º ano, cujo objetivo era relacionar os 
problemas de comportamento com as práticas parentais, analisando separadamente a perceção 
das práticas parentais do pai e da mãe. Os resultados do estudo indicaram que práticas 
parentais específicas tinham diferentes associações com os problemas de comportamento dos 
jovens. A rejeição/restrição maternal constituia-se como fator de risco para o 
desenvolvimento de problemas de internalização e o controlo/rejeição parental aumentavam o 
risco de desenvolvimento de perturbações de externalização. As principais conclusões do 
estudo indicam que as práticas parentais percebidas do pai e da mãe têm diferentes efeitos no 
desenvolvimento de problemas do comportamento: a perceção das práticas parentais 
negativas da mãe aumentavam o risco para problemas internalizadores, enquanto que as 
práticas parentais negativas do pai aumentavam o risco de desenvolvimento de problemas do 
comportamento externalizadores. 
Ainda no âmbito das práticas parentais e indo de encontro aos resultados dos estudos 
expostos anteriormente, surge um estudo realizado por Murris, Meesters e Berg (2003) com 
uma amostra não clínica, de 742 adolescentes no qual pretendiam estudar as relações entre 
tipos de vinculação, práticas parentais e sintomas de internalização e de externalização. Os 
resultados do estudo sugeriram que as práticas parentais estavam relacionadas com o 
desenvolvimento de sintomatologia, nomeadamente que reduzido suporte emocional, e 
práticas parentais marcadas pela rejeição e pela sobreproteção estavam associadas 
significativamente com o desenvolvimento de sintomatologia externalizadora, estando o 
suporte emocional relacionado em sentido negativo e a rejeição e a sobreproteção em sentido 
positivo.  
Da análise dos estudos descritos, podemos concluir que a rejeição e a sobreproteção 
percebidas pelos filhos estão positivamente relacionadas com o desenvolvimento de 
sintomatologia externalizadora. Relativamente às práticas parentais que poderão ser mais 




apontam para a punição e práticas parentais negativas, nomeadamente a rejeição e a 
sobreproteção como potenciadoras do desenvolvimento de sintomatologia externalizadora. No 
que concerne às diferenças consoante o sexo, o estudo desenvolvido por Leve, Kim e Pears 
(2005) refere que a disciplina severa e o medo aumentam em raparigas com perturbações de 
conduta desde a infância até à adolescência.  
Conclui-se que os estilos do tipo autoritário, permissivo e negligente, e respetivas 
práticas parentais, são os referidos na literatura como estando mais associados a perturbações 
de externalização em crianças e adolescentes (e.g. Berkien, Lowerse, Verhulst, & Ende, 2012; 
Cecconello et al., 2003; Hoeve, et al., 2009; Jewell & Stark, 2003; Loeber, Burke & Pardini, 
2009; Yahav, 2007). Mais especificamente, as práticas parentais pautadas por rejeição e 
sobreproteção estão associadas de forma positiva ao desenvolvimento de problemas de 
externalização, nomeadamente, na adolescência. 
 
3.1. Estilos e práticas parentais e sintomas externalizadores em adolescentes portugueses 
 
Em Portugal, verifica-se uma lacuna significativa no que respeita à existência, quer de 
dados epidemiológicos atualizados que permitam perceber a prevalência e incidência de 
sintomas externalizadores e/ou problemas de comportamento na população adolescente, quer 
no que concerne a estudos que procuram perceber a relação entre o tipo de práticas parentais e 
a emergência de sintomas deste tipo em adolescentes.  
Um estudo realizado em Portugal, por Pereira, Canavarro, Cardoso e Mendonça 
(2009), relacionou a perspectiva de agentes socializadores (pais e professores), a perceção das 
práticas parentais das crianças e a existência de sintomatologia externalizadora nas mesmas. 
Este estudo longitudinal (um ano, dois momentos de avaliação) incluiu 519 crianças com 
idades compreendidas entre os 8 e os 11 anos, e teve como objetivo geral estudar a relação 
entre estilos parentais e a problemas do comportamento das crianças. Nos dois momentos de 
avaliação, padrões de fraco suporte e rejeição-controlo parental estavam associados de forma 
positiva a elevados níveis de problemas do comportamento. Os resultados sugeriram perfis 
semelhantes para o pai e para a mãe. 
Podemos assim concluir que nas crianças portuguesas fraco suporte emocional e a 
rejeição parental tendem a estar associados de forma positiva a elevados níveis de problemas 
do comportamento, verificando-se a existência de perfis de práticas parentais semelhantes 






É possível extrair a partir da revisão da literatura apresentada que práticas parentais 
desajustadas surgem como precursores contextuais no desenvolvimento de sintomas de 
externalização, particularmente, na adolescência (e.g. Carr, 2006).  
Como referido anteriormente, em Portugal verifica-se uma escassez de dados 
epidemiológicos relativos à psicopatologia em crianças e adolescentes, especialmente no que 
concerne à prevalência de sintomatologia externalizadora na população adolescente. Desta 
forma com este estudo pretende-se ajudar a colmatar essa lacuna através da caracterização da 
prevalência de sintomatologia externalizadora na população adolescente portuguesa. 
Não obstante, são escassos em Portugal os estudos que analisam a perceção de 
adolescentes em relação às práticas parentais dos seus pais e como estas podem estar 
relacionadas com o desenvolvimento de sintomatologia externalizadora. Deste modo, o 
presente estudo tem como propósito contribuir para enriquecer o conhecimento neste 
domínio, partindo do pressuposto de que as práticas parentais são tidas como fatores de risco 
para o desenvolvimento de sintomatologia externalizadora da perspectiva de rapazes e 
raparigas, quando comparados diferentes prestadores de cuidados, nomeadamente, o pai e a 
mãe.  
Da análise dos diferentes estudos internacionais expostos, conclui-se que os estilos do 
tipo autoritário, permissivo e negligente, e respetivas práticas parentais, são os referidos na 
literatura como estando mais associados a perturbações de externalização em crianças e 
adolescentes. Conclui-se também que as práticas parentais pautadas por rejeição e 
sobreproteção estão associadas de forma positiva ao desenvolvimento de problemas de 
externalização, e que as práticas parentais marcadas por suporte emocional estão associadas a 




Capítulo II – Estudo Empírico: Prevalência de sintomatologia externalizadora em 
adolescentes portugueses e sua relação com a perceção das práticas parentais 
 
O presente estudo teve como objetivo geral verificar a prevalência de sintomas 
externalizadores em adolescentes portugueses e caracterizar a associação entre a perceção que 
os adolescentes têm das práticas parentais e a manifestação atual deste tipo de sintomas 
psicopatológicos. Tendo por base este objetivo geral, os objetivos específicos foram: 
(i) Caracterizar a prevalência de sintomas externalizadores numa amostra de adolescentes 
portugueses; (ii) Comparar rapazes e raparigas em relação à perceção das práticas parentais; 
(iii) Analisar a relação entre a manifestação de sintomas externalizadores e a perceção dos 
adolescentes das práticas parentais perpetradas pelo pai e pela mãe, mais concretamente, 
pautadas por suporte emocional, sobreproteção e/ou rejeição; e (iv) Verificar a relação entre a 
perceção das práticas parentais do pai e da mãe e sintomas externalizadores em rapazes e 
raparigas. 
 
Tendo em conta a revisão da literatura, as hipóteses de investigação foram: 
Hipótese 1: Em relação à prevalência de sintomas externalizadores na presente 
amostra de adolescentes, baseados nas prevalências de perturbações do comportamento, são 
esperados valores entre 2% e 10%, com uma média de 4%, sendo esperados níveis superiores 
nos rapazes por comparação com as raparigas, apesar de esta diferença poder não ser 
estatisticamente significativa (e.g., APA, 2013; Hicks et al., 2007; Dwairy, Achoui, Filus et. 
al, 2010; Erskine et al., 2013; White & Renk, 2012). 
 Hipótese 2: Relativamente às diferenças da perceção das práticas parentais dos 
adolescentes, são esperadas não existirem diferenças significativas entre sexos (e.g., Lacerda, 
2005; Caldwell, Silverman, Lefforge & Silver, 2004; Plunkett, Henry, Robinson, Behnke & 
Falcon, 2007). 
Hipótese 3: No que se refere à relação entre sintomas externalizadores na adolescência 
e a perceção do tipo de práticas parentais perpetradas pelo pai e pela mãe, estima-se que ao 
pai esteja associada uma relação positiva entre práticas rejeitantes e sintomatologia 
externalizadora (e.g. Dwairy, Achoui, Filus, et. al, 2010; Kim, Kim, Koh & Leventhal, 2013; 
Winsler, Madigan, & Aquilino, 2005), e que à mãe esteja associada uma relação positiva entre 
práticas marcadas pela rejeição e também, por sobreproteção (e.g., Berkien et al., 2012; 




Hipótese 4: No que concerne à distinção entre rapazes e raparigas quanto à relação 
entre perceção das práticas parentais, do pai e da mãe, e sintomas externalizadores, espera-se 
que nas raparigas a sintomatologia externalizadora esteja relacionada positivamente com a 
perceção de práticas parentais pautadas pela rejeição e sobreproteção de ambos os pais (e.g., 
Nishikawa, Sundbom, & Hägglöf, 2010; Yahav, 2007), e nos rapazes, apenas a perceção de 




O presente estudo é de carácter quantitativo exploratório, e está inserido num projeto 
de investigação mais alargado sobre fatores associados ao desenvolvimento de perturbação 
psicológica em adolescentes coordenado pela Professora Doutora Liliana Meira e pela 
Professora Doutora Eva Costa Martins no Instituto Universitário da Maia. 
Segue-se a apresentação e caracterização do método de investigação utilizado, 
nomeadamente, dos participantes e respetivos critérios de seleção, dos instrumentos utilizados 




Os participantes constituintes da amostra deste estudo foram selecionados a partir de 
um método de amostragem não casual, especificamente, por conveniência (não probabilístico 
ou intencional), com base na acessibilidade à amostra a partir da população geral, não clínica, 
de adolescentes portugueses. 
 
1.1.1. Critérios de seleção dos participantes 
 
De acordo com as características e os objetivos do estudo, os critérios definidos para a 
inclusão de participantes na amostra foram: (a) idade compreendida entre os 13 e os 18 anos 
e/ou frequência escolar entre o 7º e o 12º ano; (b) sexo feminino e masculino; (c) aceitação 
em participar voluntariamente no estudo com o Consentimento Informado dos encarregados 





1.1.2. Caracterização dos participantes 
 
A amostra final de participantes foi constituída por 351 adolescentes, 202 raparigas 
(57.5%) e 149 rapazes (42.5%), com idades compreendidas entre os 13 e os 18 anos (M= 
14.70; DP= 1.31), que frequentavam desde o 7º ao 12º ano de escolaridade em seis escolas, 
básicas e secundárias na área metropolitana do Porto (i.e., Porto, Gaia e Maia) e concelho de 
Guimarães.  
Na Tabela 1 é apresentada a distribuição da amostra por ano de escolaridade, seguindo-se 
a restante caracterização sociodemográfica. 
 
Tabela 1  
Distribuição da amostra por ano de escolaridade 
Ano de Escolaridade Frequência Percentagem 
7º ano 9 2.56 
8º ano 166 47.29 
9º ano 109 31.05 
10º ano 16 4.56 
11º ano 38 10.83 
12º ano 13 3.70 
Total 352 100 
 
A maioria dos adolescentes vivia com ambos os pais e com irmãos (N= 189, 53.85%), 
sendo que 18.23% residiam apenas com os pais (N=64), 6.27% (N=22) com outros (e.g. avós, 
tios, padrinhos), 5.98% viviam com a mãe e irmãos (N=21) e 5.70% apenas com a mãe 
(N=20). 
Relativamente à ingestão de medicação, 98% dos adolescentes (N=344) referiu não 
tomar medicação e apenas 2% (N= 7) referiu tomar medicação. No que concerne a problemas 
de saúde em adolescentes, a maioria referiu não ter problemas de saúde (N=255, 72.65%). 
Relativamente a adolescentes que referiram a existência problemas de saúde, os problemas 
respiratórios foram os mais sinalizados (N=44, 12.54%), seguidos de outros não 
descriminados (N=24, 6.84%). Relativamente a problemas psicológicos, apenas .85% dos 
adolescentes referiu (N=3). 
Relativamente à situação profissional dos pais dos adolescentes, verifica-se que a 
maioria dos pais e das mães são trabalhadores, respetivamente, 77.2% (N= 271) e 65.8% (N= 
271), seguindo-se a situação de desemprego, respetivamente, 16.5% (N= 58) e 31.3% (N= 
110). No que diz respeito às habilitações literárias dos pais dos adolescentes, verifica-se que a 




dos pais (N= 162) e 47.3% das mães (N=166), seguindo-se o 1º Ciclo, nomeadamente, 25.6% 
dos pais (N= 90) e 20.5% das mães (N= 72), e o Ensino Secundário, nomeadamente, 18.2% 
dos pais (N= 64) e 19.4% das mães (N=68). Ao nível do Ensino Superior como habilitação 





Os instrumentos de recolha de dados usados foram: um Questionário 
sociodemográfico, o Questionário de Auto-Avaliação para Jovens – YSR 11-18 (Achenbach, 
2001; versão portuguesa de Gonçalves, Dias & Machado, 2007), e o EMBU-A: A Parental 
Rearing Style Questionnaire for use with Adolescents (Gerlsma et al., 1991; versão 
portuguesa de Lacerda, 2005). 
 
1.2.1. Questionário Sociodemográfico 
 
O Questionário sociodemográfico visa recolher informação para caracterização 
sociodemográfica dos participantes, tendo neste caso sido construído para o efeito com a 
inclusão das variáveis sexo, idade, ano de escolaridade, com quem residem os adolescentes e 
história médica (e.g., se tem alguma doença e se toma medicação). Inclui ainda o 
levantamento de informação relativa às habilitações académicas e situação profissional dos 
pais (ver Anexo II). 
 
1.2.2. Questionário de Auto-Avaliação para Jovens (YSR) 11-18 
 
O Questionário de Auto-Avaliação para Jovens – YSR (Achenbach & Rescorla, 2001, 
versão portuguesa de Gonçalves, Dias & Machado, 2007), é um questionário de auto-relato 
usado para avaliar problemas emocionais e do comportamento em crianças e jovens dos 11 
aos 18 anos, inserido na bateria Achenbach System of Empirically Based Assessment 
(A.S.E.B.A.) (Achenbach, Becker, Döpfner, et al., 2008). Esta bateria avalia problemas 
emocionais e de comportamento de crianças e jovens, enquadrando a psicopatologia numa 
lógica dimensional, baseada num modelo empírico (Achenbach & Rescorla, 2001). 
O Questionário de Auto-Avaliação para Jovens – YSR (Achenbach & Rescorla, 2001) 
tem por objectivo descrever e avaliar as competências sociais e os problemas de 




composto por três partes: relato de problemas e competências através da informação do 
adolescente, descrições da atividade social e 112 itens de comportamentos (atitudes positivas 
e problemas). No nosso estudo apenas foi recolhida a informação relativa aos itens de atitudes 
positivas e problemas. O adolescente indicou se a característica de comportamento descrita 
em cada item da escala, se aplica ou não a si (considerando como referência temporal os 
últimos 6 meses). A cotação é efetuada da seguinte forma: 2 pontos –Muitas vezes verdadeira; 
1 ponto – Às vezes verdadeira; 0 pontos –Não verdadeira.  
 Na versão portuguesa, das análises psicométricas, e baseada na versão original, 
resultaram oito fatores: ansiedade/depressão, isolamento/depressão, queixas somáticas, 
problemas sociais, problemas de pensamento, problemas de atenção, comportamento 
delinquente, comportamento agressivo. Dos quais se extraíram duas dimensões: 
“Externalização” e “Internalização”.  
A escala de externalização diz respeito às subescalas comportamentos agressivos e 
comportamentos delinquentes. A escala de internalização integra três subescalas: isolamento, 
queixas somáticas e ansiedade/depressão (Achenbach, 2001). Para além dos comportamentos 
problemáticos, este instrumento contém ainda um grupo de itens relativos a um conjunto de 
competências – escolares, sociais e de atividades.  
De salientar que no presente estudo é unicamente usada a escala de externalização e as 
subescalas que compõe esta dimensão - comportamento delinquente e comportamento 
agressivo. Para o cálculo da escala de externalização são usadas as suas subescalas. 
Relativamente às características psicométricas deste instrumento, os valores da 
consistência interna do YSR variam entre .70 e .80 (Achenbach & Rescorla, 2001). 
Relativamente à aferição e validação portuguesa da bateria ASEBA e implicitamente o do 
Questionário de Auto-relato (YSR), apesar do instrumento já estar a ser comercializado com 
as normas para a população portuguesa, tanto o manual como os dados psicométricos não se 
encontram disponíveis à data
1
. Pela análise das grelhas de cotação do instrumento validado, a 
escala de externalização apresenta como ponte de corte valores iguais ou superiores a 20 
como indicadores de sintomatologia clínica externalizadora para os rapazes e valores iguais 
ou superiores a 21 para as raparigas (Gonçalves, Dias & Machado 2007). Num estudo 
preliminar, foram revelados valores de .939 de Coeficiente Alpha de Cronbach para a versão 
portuguesa do YSR (Dias et. al, 2011).  
                                                          




1.2.3. EMBU-A  
 
Para recolha de dados referente às práticas parentais, foi utilizado o EMBU-A: A 
Parental Rearing Style Questionnaire for use with Adolescents (Gerlsma et al., 1991; versão 
portuguesa de Lacerda, 2005), que avalia a frequência de ocorrência de três tipos específicos 
de práticas parentais do pai e da mãe para com o/a filho/a adolescente. 
O EMBU foi inicialmente formulado para adultos, na Suécia em 1980. O nome deriva 
das iniciais da autora Egna Minnen av Betraffande Uppfostram (Perris, Jacobsson, Lindstrom, 
Von Knorring & Perris, 1998, as cited in Aluja, Barrio & Garcia, 2006). O questionário 
original tem como objetivo avaliar a perceção dos adultos relativamente às práticas educativas 
parentais durante a infância e a adolescência, em relação ao pai e a mãe, separadamente.  
O EMBU-A foi desenvolvido por Gerlsma, Arrindell, Van der Veen e EmmelKamp 
(1991) para ser aplicado a adolescentes e avaliar a sua perceção das práticas parentais do pai e 
da mãe. O EMBU-A recorre a uma escala de tipo Likert de 4 pontos: (1) Não, nunca; (2) Sim, 
ocasionalmente; (3) Sim, frequentemente; e (4) Sim, a maior parte do tempo. Esta versão 
contém 54 itens a que o adolescente deve responder reportando-se ao pai e à mãe. Nos 
estudos realizados para analisar a estrutura fatorial do EMBU-A, foram encontradas quatro 
dimensões: Suporte emocional, Rejeição, Sobreproteção e Sujeito Favorito. 
O EMBU-A foi validado para a população portuguesa por Lacerda (2005), num estudo 
conduzido com uma amostra de adolescentes entre os 12 e os 17 anos. Na versão portuguesa, 
com 48 itens, a autora encontrou três fatores: Rejeição, Suporte emocional e Sobreproteção. 
A Rejeição refere-se a comportamentos parentais que tendem a procurar modificar o 
comportamento dos filhos, que se sentem pressionados a comportarem-se de acordo com o 
desejo dos pais. Nesta dimensão incluem-se práticas parentais como a aplicação de castigos 
físicos e a privação de privilégios ou objetos que vão no sentido de influenciar o 
comportamento do filho, sem consideração pela especificidade deste, pelos seus desejos ou 
pelas suas necessidades. O Suporte emocional engloba as práticas parentais que encorajam o 
filho a sentir-se bem na presença dos pais, reforçando a ideia de que é valorizado como 
pessoa, através de aprovação, encorajamento, ajuda, compreensão, expressão física e verbal 
de amor e carinho. Finalmente, a Sobreproteção refere-se às práticas parentais de proteção 
excessiva em relação a experiências indutoras de stress e adversidade, e que tendem a minar a 
autonomia do adolescente. Estão incluídos nesta dimensão a imposição de regras rígidas às 




desencorajamento da independência, e as elevadas expectativas dos pais (nomeadamente na 
escola). Os fatores do EMBU-A são cotados obtendo a média da soma dos itens que compõe 
cada fator. As características psicométricas deste instrumento na versão portuguesa revelaram 
valores superiores relativamente à versão original. A consistência interna do estudo da 
adaptação do EMBU-A foi avaliada pelo Coeficiente Alpha de Cronbach, verificando-se que 
os valores obtidos oscilam entre .73 e .94, indicando uma boa consistência para cada fator. 
Estes valores são superiores aos encontrados na versão original, que variam entre .60 e .88. 




O procedimento de amostragem e posterior recolha de dados teve por base os critérios 
de seleção dos participantes, tendo decorrido em contexto escolar. Para tal, foi submetido um 
pedido de autorização da implementação do estudo em contexto escolar à Direção-Geral da 
Educação, e após a aprovação (Número de registo: 0276700001), procedeu-se ao contacto 
com várias escolas da zona norte do país, tendo sido recolhidos os dados em seis escolas 
básicas e secundárias dos concelhos de Gaia, Porto, Maia e Guimarães. Tratando-se de um 
estudo integrado num projeto mais alargado, a recolha de dados contou com a colaboração de 
sete investigadores, cada um responsável pelo mesmo protocolo de procedimentos de 
amostragem e de recolha de dados em diferentes escolas. 
Uma vez obtida a aprovação das escolas representadas pelo conselho diretivo, 
procedeu-se ao contacto com os diretores de turma do 7º ano ao 12º ano. De seguida, 
procedeu-se à entrega dos Consentimentos Informados (ver Anexo III) para os encarregados 
de educação aos alunos que voluntariamente aceitaram participar no estudo. Foi assim feito o 
pedido de colaboração voluntária e apresentada uma breve explicação sobre a natureza do 
estudo, com a garantia de manutenção da confidencialidade das respostas, da identidade do 
aluno e da escola, tal como indicado no consentimento informado. O estudo foi apresentado 
aos alunos como uma investigação sobre a adaptação na adolescência, realizado pelo ISMAI. 
Uma ou duas semanas depois, os instrumentos de recolha de dados foram administrados aos 
alunos que entregaram o respetivo Consentimento Informado assinado, na aula do diretor de 
turma, com a duração de cerca de 1.30h. 
Os instrumentos usados para recolha de dados foram administrados integrados num 




Questionário Sócio demográfico; Escala de Dificuldade de Regulação Emocional (EDRE), 
Gratz & Roemer (2004) tradução de Coutinho, Ribeiro, Ferreirinha & Dias (2010); Beck 
Depressive Inventory II (BDI-II), Beck (1996), versão portuguesa Martins & Coelho (2004); 
Emoções do/a Jovem I: Regulação da Emoção Autorrelato, adaptado de Magai & O᾿Neal 
(1998) tradução de Martins, Silva, Santos, & Meira (2012); EMBU-A (Gerlsma et al., 1991; 
versão portuguesa de Lacerda, 2005); O Questionário de Auto-Avaliação para Jovens – YSR 
(Achenbach & Rescorla, 2001, versão portuguesa de Gonçalves, Dias, & Machado, 2007); 
Escala de Satisfação com o Suporte Social (Ribeiro, 2003); Inventário de Resolução de 
Problemas Sociais para Adolescentes (SPSI-A, versão reduzida, Frauenknecht & Black, 
1995), tradução de Martins & Meira (2014). 
A administração dos instrumentos decorreu de acordo com o seguinte procedimento: 
1) Instrução para preenchimento dos instrumentos: revisão das regras de confidencialidade; 
solicitação da leitura atenta de cada um dos itens de cada questionário; apelo ao 
preenchimento completo de cada instrumento; e 2) Preenchimento individual dos 
questionários, supervisionado por cada investigador responsável (e.g. esclarecimento de 
dúvidas; verificação do preenchimento completo dos instrumentos). O processo de 





O tratamento dos dados recolhidos foi feito com recurso ao programa informático de 
análise estatística - Statistical Package for the Social Sciences (SPSS).  
 
A análise da distribuição das varáveis em estudo na amostra permitiu concluir que não 
estão cumpridos os critérios de normalidade (Kolmogorov-Smirnov, p< .001) em todas as 
variáveis em estudo, nomeadamente na dimensão externalização, no comportamento 
delinquente, no comportamento agressivo, no suporte emocional, na sobreproteção e na 
rejeição. Nestes casos, alguns autores defendem que se deve executar os testes paramétricos e 
os testes não paramétricos equivalentes adequados à hipótese em estudo (Fife-Schaw, 2006; 
Martins, 2011). Os testes paramétricos e não paramétricos realizados permitiram inferir as 
mesmas conclusões para as variáveis em estudo, desta forma, optamos por nos basear nos 




cujo tamanho da amostra é elevado, os testes paramétricos podem ser utilizados, uma vez que 
a assimetria da distribuição não deverá interferir substancialmente nos resultados obtidos 
(Tabachnick & Fidell 2007, p.80). A exceção foi feita aquando das análises estatísticas de 
comparação de diferenças entre adolescentes com e sem sintomatologia externalizadora 
clinicamente significativa, dado que o número de adolescentes do grupo clínico é reduzido 
(N=47). 
Na amostra global de adolescentes verificou-se que 13.4% da amostra (N=47) 
apresentou sintomatologia clínica externalizadora e que 86.6% da amostra (N=304) não 
apresentou sintomatologia clínica externalizadora. 
 
Os resultados começam com a apresentação das estatísticas descritivas das variáveis 
em estudo (dimensão externalização, comportamento delinquente, comportamento agressivo, 
suporte emocional do pai e da mãe, sobreproteção do pai e da mãe e rejeição do pai e da mãe) 
na Tabela 2. 
 
Tabela 2 
Estatísticas descritivas das variáveis em estudo  






















Média 11.34 4.26 7.08  2.95 3.27 1.88 2.06 1.48 1.73 
D.P. 7.73 3.55 4.86  .53 .53 .53 .48 .52 .46 
 
De seguida apresentam-se os resultados de acordo com as hipóteses de investigação 
inicialmente definidas.  
 
Caracterização da prevalência de sintomas externalizadores na amostra de adolescentes 
 
No caso de testes para averiguar as diferenças entre duas amostras independentes foi 
utilizado: Teste t para a caracterização da prevalência de sintomas externalizadores na amostra 





No que concerne à comparação entre rapazes (N=149) e raparigas (N=202) 
relativamente à sintomatologia externalizadora, ao comportamento delinquente e ao 
comportamento agressivo na amostra global, esta é descrita na Tabela 3.  
 
Tabela 3 
Comparação entre rapazes (N=149) e raparigas (N=202) relativamente à sintomatologia 
externalizadora (teste t) 
 
 Sexo Média DP T 
Dimensão 
externalizadora 
Rapazes  11.73 8.44  
. 80   Raparigas  11.05 7.18 
Comportamento 
delinquente 
Rapazes 5.96 3.73  
3.70 ***                 Raparigas 3.67 3.29 
Comportamento 
agressivo 
Rapazes 6.67 5.22  
- 1.3                   Raparigas 7.38 4.57 
*** p ˂ .001 
 
Os resultados da comparação entre rapazes e raparigas em relação à sintomatologia 
externalizadora, indicaram que não existem diferenças significativas, t (288) = .80, p = .10 . 
Relativamente aos sintomas de comportamento delinquente, constatou-se existirem diferenças 
significativas entre os rapazes e raparigas, t (349) = 3.70, p < .001, sendo que os rapazes 
apresentam valores superiores (M=5.96, DP=3.73) por comparação aos das raparigas 
(M=5.96, DP=3.67). Em relação aos sintomas de comportamento agressivo, constatou-se não 
existirem diferenças significativas entre os rapazes e raparigas, t (349) = -1.34, p = .18. 
 
Considerando apenas o grupo clínico de adolescentes (N=47), verifica-se que 53.2% 
são rapazes (N=25) e 46.8% são raparigas (N=22). Foram analisados os pressupostos da 
normalidade da distribuição das variáveis (sintomatologia externalizadora, comportamento 
delinquente e comportamento agressivo), neste grupo de adolescentes (teste Kolmogorov-
Smirnov), tendo-se verificado que a distribuição não é normal (Kolmogorov-Smirnov, p < 




raparigas recorreu-se à estatística não paramétrica, mais especificamente ao teste de U Mann 
Whitney, podendo ser analisada na Tabela 4. 
 
Tabela 4 
Comparação entre rapazes (N=25) e raparigas (N=22) relativamente à sintomatologia 
clínica externalizadora (U Mann Whitney) 
 
 Sexo Média DP U  
Dimensão externalizadora Rapazes  26.68 5.38  
388             Raparigas  25.18 5.21 
Comportamento delinquente Rapazes 10.64 3.74  
424.5                  Raparigas 9.68 3.56 
Comportamento agressivo Rapazes 16.04 2.76  
418.5                     Raparigas 15.50 3.45 
 
 
Pela análise da Tabela 4, concluiu-se não existirem diferenças significativas, entre 
sexos, relativamente à sintomatologia clínica externalizadora, U = 388, p = .14, ao 
comportamento delinquente, U = 424.5, p = .32 e ao comportamento agressivo , U = 418.5, p 
= .28.  
 
 
Comparar rapazes e raparigas em relação à perceção das práticas parentais 
 
Com o intuito de averiguar as diferenças entre duas amostras independentes foi 
utilizado: Teste t para comparar rapazes e raparigas relativamente à perceção das práticas 







Comparação entre rapazes (N=149) e raparigas (N=202) relativamente à perceção das 
práticas parentais do pai 
 Sexo Média DP T 
Pai     
Suporte emocional Rapazes  2.95 .51  
.13   Raparigas  2.94 .55 
Sobreproteção Rapazes 1.87 .51  
.41                 Raparigas 1.89 .55 
Rejeição Rapazes 1.55 .58  
2.29***                   Raparigas 1.42 .45 
 
Os resultados da comparação entre rapazes e raparigas, em relação à perceção das 
práticas parentais do pai, expostos na Tabela 5, revelam que não existem diferenças 
significativas, relativamente ao suporte emocional t (349) = .13, p = .62, e à sobreproteção t 
(329) = .41, p = .37. Verificam-se existirem diferenças significativas quanto à rejeição 
parental t (271) = 2.29, p = .001, sendo que os rapazes apresentam valores superiores 
(M=1.55, DP=.58) por comparação aos das raparigas (M=1.42, DP=.45).  
 
Tabela 6 
Comparação entre rapazes (N=149) e raparigas (N=202) relativamente à perceção das 
práticas parentais da mãe 
 Sexo Média DP T 
Mãe     
Suporte emocional Rapazes  3.21 .55  
-1.70    Raparigas  3.31 .51 
Sobreproteção Rapazes 2.05 .51  
-.34                Raparigas 2.07 .46 
Rejeição Rapazes 1.81 .53  
2.50***                   Raparigas 1.77 .40 




Os resultados da comparação entre rapazes e raparigas em relação à perceção das 
práticas parentais da mãe, expostos na Tabela 6, revelam que não existem diferenças 
significativas, relativamente ao suporte emocional t (306) = -1.70, p = .09, e à sobreproteção   
t (298) = -.34, p = .15. Verificam-se existirem diferenças significativas quanto à rejeição 
parental t (261) = 2.50, p = .001, sendo que os rapazes apresentam valores superiores 
(M=1.81, DP=.53) por comparação aos das raparigas (M=1.77, DP=.40).  
 
Relação entre sintomas externalizadores e a perceção do adolescente das práticas parentais 
perpetradas pelo pai e pela mãe 
 
Com o intuito de analisar a relação entre sintomas externalizadores, comportamento 
delinquente e comportamento agressivo, na amostra global de adolescentes, e a perceção dos 
adolescentes sobre a qualidade das práticas parentais perpetradas pelo pai e pela mãe, 
designadamente, pautadas por suporte emocional, sobreproteção e/ou rejeição, recorreu-se ao 
teste de Correlação de Pearson, separadamente para o pai e para a mãe. Os dados descritivos 
das variáveis em causa foram apresentados anteriormente na Tabela 2. 
 
Relação entre sintomas externalizadores e a perceção do adolescente das práticas parentais 
perpetradas pelo pai 
 
Os resultados das correlações registadas entre a perceção das práticas parentais do pai 
pelos adolescentes e a manifestação de sintomas externalizadores, e respetivas subescalas de 
comportamento delinquente e de comportamento agressivo são maioritariamente 












Relação entre sintomas de externalização e perceção dos adolescentes das práticas parentais 


























*p ˂ .05; **p ˂ .01;*** p ˂ .001 
 
Constatou-se que existem correlações estatisticamente significativas entre o suporte 
emocional e sintomas de externalização, sendo estas negativas, r = -.12, p = .02 e entre a 
sobreproteção, r = .34, p ˂ .001, e rejeição, r = .40, p ˂ .001, e os sintomas de externalização, 
com um sentido positivo. Relativamente às correlações entre as práticas parentais e o 
comportamento delinquente, verificou-se uma correlação negativa, estatisticamente 
significativa, com o suporte emocional, r = -.14, p = .01, e correlações em sentido positivo 
com a sobreproteção, r =.28, p ˂ .001, e a rejeição, r = .35, p ˂ .001. No que concerne às 
correlações entre o comportamento agressivo e o suporte emocional estas não são 
estatisticamente significativas enquanto que, relativamente à sobreproteção, r=.34, p ˂ .001 e 
à rejeição, r = .38, p ˂ .001, existem correlações estatisticamente significativas com um 
sentido positivo. 
 
Relação entre sintomas externalizadores e a perceção do adolescente das práticas parentais 
perpetradas pela mãe 
 
Os resultados das correlações estatisticamente significativas registadas entre a 
perceção das práticas parentais da mãe pelos adolescentes e a manifestação de sintomas 
externalizadores, e respetivas subescalas de comportamento delinquente e de comportamento 







Relação entre sintomas de externalização e perceção dos adolescentes das práticas parentais 




























*** p ˂ .001 
 
Na perceção dos adolescentes relativamente à mãe, como se pode analisar na Tabela 8, 
verificou-se que entre as práticas parentais marcadas por suporte emocional e os sintomas de 
externalização existe uma correlação negativa significativa, r = -.23, p ˂ .001, por outro lado, 
as correlações entre os fatores sobreproteção, r = .36, p ˂ .001, e rejeição, r = .42, p ˂ .001, 
com os sintomas de externalização são significativamente positivas. Relativamente às 
correlações entre as práticas parentais e a subescala comportamento delinquente, verifica-se 
que existe uma correlação negativa estatisticamente significativa entre esta subescala e o 
suporte emocional, r = -.23, p ˂ .001. Por outro lado, entre os fatores sobreproteção, r = .28, p 
˂ .001, e rejeição, r = .37, p ˂ .001, e esta subescala, existem correlações positivas, 
estatisticamente significativas. No que concerne às correlações entre a subescala 
comportamento agressivo e suporte emocional, as correlações são significativamente 
negativas, r = -.20, p ˂ .001, enquanto que, relativamente aos fatores sobreproteção, r = .37, p 
˂ .001, e rejeição, r = .40, p ˂ .001, estas são significativamente positivas. 
 
 
Relação entre a perceção das práticas parentais do pai e da mãe e sintomas 
externalizadores em rapazes e raparigas 
 
Tendo por objetivo explorar a relação entre a perceção da qualidade das relações com 
o pai e com a mãe e os sintomas de externalização nos rapazes e nas raparigas, analisaram-se 
os dados das correlações (Coeficiente de Correlação de Pearson) separadamente para os 
rapazes e para as raparigas. As estatísticas descritivas relativas a cada uma das variáveis em 
estudo, segundo o sexo, são apresentadas em anexo (ver Anexo IV). As Tabela 9 e 10 








Relação entre práticas parentais e sintomas de externalização e subescalas de externalização 
















































*p ˂ .05; **p ˂ .01;*** p ˂ .001 
 
Pela análise dos resultados apresentados na Tabela 9, pudemos concluir que, no que 
concerne à relação entre práticas parentais e sintomas de externalização e subescalas de 
externalização para os rapazes, as correlações são todas estatisticamente significativas, com 
exceção da correlação entre o comportamento agressivo e o suporte emocional do pai, que não 
é estatisticamente significativa. 
Na relação entre práticas parentais e sintomas de externalização e subescalas de 
externalização para os rapazes, relativamente ao pai, verificou-se que entre as práticas 
parentais marcadas por suporte emocional e os sintomas de externalização existe uma 
correlação negativa significativa, r = -.17, p = .04, por outro lado, as correlações entre os 
fatores sobreproteção, r = .42, p ˂ .001, e rejeição, r = .43, p ˂ .001, com os sintomas de 
externalização são significativamente positivas. Relativamente às correlações entre as práticas 
parentais e o comportamento delinquente, verificou-se uma correlação negativa, 
estatisticamente significativa, com o suporte emocional, r = -.20, p = .01,e correlações no 
sentido positivo com a sobreproteção, r =.30, p ˂ .001, e a rejeição, r = .36, p ˂ .001. No que 
concerne às correlações entre o comportamento agressivo e o suporte emocional estas não são 




e à rejeição, r = .43, p ˂ .001, existem correlações estatisticamente significativas e com um 
sentido positivo. 
Na relação entre práticas parentais e sintomas de externalização e subescalas de 
externalização para os rapazes, relativamente à mãe, verificou-se que entre as práticas 
parentais marcadas por suporte emocional e os sintomas de externalização existe uma 
correlação negativa significativa, r = -.25, p ˂ .001, por outro lado, as correlações entre os 
fatores sobreproteção, r = .34, p ˂ .001, e rejeição, r = .39, p ˂ .001, com os sintomas de 
externalização são significativamente positivas. Relativamente às correlações entre as práticas 
parentais e o comportamento delinquente, verificou-se uma correlação negativa, 
estatisticamente significativa, com o suporte emocional, r = -.22, p ˂ .001, e correlações no 
sentido positivo com a sobreproteção, r =.25, p ˂ .001, e a rejeição, r = .32, p ˂ .001. No que 
concerne às correlações entre o comportamento agressivo e o suporte emocional, r = -.24, p ˂ 
.001, verificou-se uma correlação em sentido negativo, estatisticamente significativa, 
enquanto que, relativamente à sobreproteção, r = .37 p ˂ .001 e à rejeição, r = .41, p ˂ .001, 
existem correlações estatisticamente significativas com um sentido positivo. 
 
Tabela 10 
Relação entre práticas parentais e sintomas de externalização e subescalas de externalização 







Práticas parentais (pai) Suporte Emocional Pai -.08 -.10 -.06 



































**p ˂ .01;*** p ˂ .001 
 
Pela análise dos resultados apresentados na Tabela 10, pudemos concluir que, no que 
concerne à relação entre práticas parentais e sintomas de externalização e subescalas de 
externalização para as raparigas, as correlações são estatisticamente significativas, com 




suas subescalas (comportamento delinquente e comportamento agressivo), que não são 
estatisticamente significativas. 
Na relação entre práticas parentais e sintomas de externalização e subescalas de 
externalização para as raparigas, relativamente ao pai, verificou-se que entre as práticas 
parentais marcadas por suporte emocional e os sintomas de externalização a correlação não é 
estatisticamente significativa, por outro lado, as correlações entre os fatores sobreproteção      
r = .28, p ˂ .001, e rejeição, r = .37, p ˂ .001, com os sintomas de externalização são 
significativamente positivas. Relativamente às correlações entre as práticas parentais e o 
comportamento delinquente, verificou-se em relação ao suporte emocional que a correlação 
não é estatisticamente significativa, por outro lado, as correlações entre esta subescala e 
sobreproteção, r =.27, p ˂ .001, e a rejeição, r = .31, p ˂ .001, são positivas e estatisticamente 
significativas. No que concerne às correlações entre o comportamento agressivo e o suporte 
emocional estas não são estatisticamente significativas, enquanto que, relativamente à 
sobreproteção, r = .25, p ˂ .001, e à rejeição, r = .36, p ˂ .001, existem correlações 
estatisticamente significativas com um sentido positivo. 
Na relação entre práticas parentais e sintomas de externalização e subescalas de 
externalização para as raparigas, relativamente à mãe, verificou-se que entre as práticas 
parentais marcadas por suporte emocional e os sintomas de externalização existe uma 
correlação negativa significativa, r = -.22, p ˂ .001, por outro lado, as correlações entre os 
fatores sobreproteção, r = .38, p ˂ .001, e rejeição, r = .45, p ˂ .001, com os sintomas de 
externalização são significativamente positivas. Relativamente às correlações entre as práticas 
parentais e o comportamento delinquente, verificou-se uma correlação negativa, 
estatisticamente significativa, com o suporte emocional, r = -.22, p ˂ .001, e correlações no 
sentido positivo com a sobreproteção, r =.33, p ˂ .001, e a rejeição, r = .39, p ˂ .001. No que 
concerne às correlações entre o comportamento agressivo e o suporte emocional, r = -.18,  p = 
.009, verificou-se uma correlação em sentido negativo, estatisticamente significativa, 
enquanto que, relativamente à sobreproteção, r = .36, p ˂ .001 e à rejeição, r = .43, p ˂ .001, 






O presente estudo teve como objetivos, caraterizar a prevalência de sintomas 
externalizadores, numa amostra de adolescentes portugueses; comparar rapazes e raparigas 
em relação à perceção das práticas parentais; analisar a relação entre sintomas 
externalizadores na adolescência e a perceção do adolescente da qualidade das práticas 
parentais perpetradas pelo pai e pela mãe, nomeadamente, pautadas por suporte emocional, 
sobreproteção e/ou rejeição; e explorar a relação entre perceção da qualidade das relações 
parentais dos rapazes e das raparigas e sintomas externalizadores. Consistente com estudos 
anteriores, o nosso estudo mostrou que as práticas parentais estão relacionadas com sintomas 
de externalização em adolescentes. 
Relativamente ao primeiro objetivo e à hipótese correspondente, em que eram 
esperados níveis superiores nos rapazes por comparação com as raparigas de sintomatologia 
externalizadora, apesar de esta diferença poder não ser estatisticamente significativa os 
resultados encontrados corroboram a hipótese, verificando-se existirem médias ligeiramente 
superiores em rapazes, não sendo estas diferenças no entanto significativas. No entanto, na 
amostra global de adolescentes, constatamos uma prevalência de 13.4% de sintomatologia 
externalizadora clinicamente significativa, superior aos valores esperados, entre 2% e 10% 
(APA, 2013).  
Conclui-se que quer na amostra geral, quer no grupo clínico não existem diferenças 
estatisticamente significativas entre rapazes e raparigas relativamente à sintomatologia 
externalizadora, indo os resultados de encontro a diferentes estudos internacionais (Hicks et 
al., 2007; Dwairy, Achoui, Filus, et. al, 2010, Erskine et al., 2013; White & Renk, 2012). 
Contudo, quando especificadas as subescalas de externalização, nomeadamente o 
comportamento delinquente, constatou-se existirem diferenças significativas entre os rapazes 
e raparigas, sendo que os rapazes apresentam valores superiores tal como referido pela APA 
(2013). As diferenças não sendo estatisticamente significativas quanto à sintomatologia 
externalizadora, são expressivas nesta subescala. 
No que se refere ao segundo objetivo de comparar rapazes e raparigas em relação à 
perceção das práticas parentais, cuja hipótese antecipava não existirem diferenças 
significativas entre sexos, esta é corroborada apenas em algumas variáveis, verificando-se que 




rejeição tanto parental como maternal, verificando-se em ambos os casos, uma maior 
perceção de rejeição nos rapazes. Estes resultados não corroboram as conclusões dos estudos 
que estiveram na base da nossa hipótese em todas as práticas parentais (e.g., Lacerda, 2005; 
Caldwell, Silverman, Lefforge & Silver, 2004; Plunkett, Henry, Robinson, Behnke & Falcon, 
2007), mas vão de encontro aos resultados obtidos noutras investigações (e.g., Akse, Hale III, 
Engels, Raaijmakers & Meeus, 2004). Contudo, quanto às prevalências da perceção dos 
adolescentes relativamente às práticas parentais verifica-se que estas são mais percecionadas 
como marcadas por suporte emocional, seguindo-se a sobreproteção e por fim a rejeição. A 
prevalência de práticas parentais marcadas por suporte emocional corrobora os resultados 
encontrados em outros estudos, uma vez que, em ambos os sexos, os pais são percecionados 
como fornecendo mais suporte emocional (e.g., Machado, Machado, Neves & Fávero, 2014; 
Rohner, 2014).  
 No que se refere ao terceiro objetivo, cuja hipótese antecipava que entre sintomas 
externalizadores e a perceção do tipo de práticas parentais perpetradas pelo pai e pela mãe, 
estivesse associada ao pai uma relação positiva entre práticas rejeitantes e sintomatologia 
externalizadora, e à mãe estivesse associada uma relação positiva entre práticas marcadas pela 
rejeição e, também, por sobreproteção, verifica-se que relativamente ao pai, existe uma 
associação negativa entre o suporte emocional e sintomas externalizadores do adolescente, 
bem como com o comportamento delinquente, o que indica que quanto menor é o suporte 
emocional por parte do pai maior tende a ser a manifestação de sintomas de externalização, 
especificamente, de comportamentos delinquentes dos filhos. Relativamente às relações entre 
práticas pautadas por sobreproteção e rejeição do pais e sintomas de externalização, 
comportamento delinquente e comportamento agressivo, os resultados mostram uma relação 
positiva, o que significa que quanto maior é a sobreproteção ou a rejeição por parte do pai, 
maior é a probabilidade de aumento de sintomas de externalização no geral e, mais 
especificamente, de comportamentos delinquentes e agressivos nos filhos. Os dados obtidos 
referentes ao pai vão de encontro aos resultados de estudos anteriores, que referem as práticas 
parentais marcadas pela rejeição e sobreproteção como estando associadas de forma positiva 
com sintomatologia externalizadora (e.g. Dwairy, Achoui, Filus, et. al, 2010; Kim, Kim, Koh, 
Leventhal, 2013; Winsler, Madigan & Aquilino, 2005; Yahav, 2007).  
Na perceção dos adolescentes relativamente à mãe, verificou-se que entre as práticas 
parentais marcadas por suporte emocional e os sintomas de externalização existe uma relação 




maior tende a ser a manifestação de sintomas de externalização, especificamente, de 
comportamentos delinquentes e agressivos dos filhos. Relativamente às relações entre práticas 
pautadas por sobreproteção e rejeição e sintomas de externalização, comportamentos 
delinquente e agressivo, os resultados mostram relações positivas, o que significa que quanto 
maior é a sobreproteção e rejeição por parte da mãe, maior é a probabilidade de aumento de 
sintomas de externalização no geral e, mais especificamente, de comportamentos delinquentes 
e agressivos nos filhos.  
Os resultados do nosso estudo, a título de resumo, mostraram perfis semelhantes para 
o pai e para a mãe no que respeita ao impacto das respetivas práticas parentais e a emergência 
de sintomas externalizadores nos filhos. Os resultados obtidos corroboram os resultados 
encontrados em estudos anteriores, o suporte emocional percebido pelos adolescentes está 
relacionado de forma negativa e significativa com os problemas de externalização, sugerindo 
estes resultados que os adolescentes que percecionam os seus pais como fornecendo suporte 
emocional relatam menos problemas de externalização, indo estes resultados de encontro a 
outros estudos (e.g. Murris, Meesters e Berg, 2003; Pereira, Canavarro, Cardoso e Mendonça, 
2009; White e Renk, 2012). Por outro lado, práticas parentais marcadas pela rejeição e pela 
sobreproteção estão associadas significativamente com o desenvolvimento de sintomatologia 
externalizadora, estando a rejeição e a sobreproteção relacionadas em sentido positivo (e.g. 
Berkien et al., 2012; Degnan, Henderson, Fox & Rubin, 2008; Dwairy, Achoui, Filus, et. al, 
2010; Murris, Meesters & Berg, 2003; Pereira, Canavarro, Cardoso e Mendonça, 2009).  
Por fim, no que se refere ao último objetivo e à hipótese correspondente de distinção 
entre rapazes e raparigas quanto à relação entre perceção das práticas parentais e sintomas 
externalizadores, em que se esperava que nas raparigas a sintomatologia externalizadora 
estivesse relacionada positivamente com a perceção de práticas parentais pautadas pela 
rejeição e sobreproteção de ambos os pais e nos rapazes, apenas a perceção de rejeição de 
ambos os pais, relativamente à relação entre a perceção da qualidade das relações com o pai e 
os sintomas de externalização nos rapazes e nas raparigas, em ambos os sexos, verifica-se 
uma relação positiva entre sobreproteção e rejeição e os sintomas de externalização (nos 
rapazes e nas raparigas), sendo que o aumento deste tipo de práticas está relacionado com o 
aumento da manifestação de sintomas de externalização, bem como de comportamentos 
agressivos e delinquentes. Rapazes e raparigas diferem no suporte emocional, sendo que nas 
raparigas não se regista relação significativa entre este tipo de prática parental por parte do pai 




Nos rapazes, regista-se uma associação negativa significativa, o que implica que níveis 
superiores de suporte emocional se relacionam com níveis inferiores de sintomas de 
externalização e comportamento delinquente. Estas diferenças entre sexos podem indicar que 
o suporte emocional do pai não terá impacto significativo no desenvolvimento de 
sintomatologia externalizadora nas raparigas, mas terá nos rapazes. 
Relativamente à relação entre a perceção da qualidade das relações com a mãe, e os 
sintomas de externalização nos rapazes e nas raparigas, os resultados são semelhantes para 
ambos os sexos, reproduzindo também os resultados ao nível da amostra global. Em ambas as 
situações, as relações são estatisticamente significativas entre as práticas parentais e os 
sintomas de externalização, bem como em relação aos comportamentos delinquentes e 
agressivos. Tanto na mãe como na amostra geral, ambas as relações são negativas entre o 
suporte emocional e sintomas de externalização, o que reflete que níveis superiores de suporte 
emocional se relacionam com níveis inferiores de sintomas de externalização. As associações 
são positivas entre os sintomas de externalização e os fatores sobreproteção e rejeição, ou seja 
que níveis superiores de sobreproteção e rejeição se relacionam com níveis superiores de 
sintomas de externalização bem como os seus comportamentos inerentes (delinquente e 
agressivo).  
Relativamente a este último objetivo, de uma forma geral, os nossos resultados 
corroboram os resultados obtidos em estudos anteriores relativamente ao facto de nas 
raparigas a sintomatologia externalizadora estar mais relacionada positivamente com a 
perceção de práticas parentais pautadas pela rejeição da mãe (e.g., Yahav, 2007) e pela 
rejeição e sobreproteção de ambos os pais (e.g., Nishikawa, Sundbom & Hägglöf, 2010) e ao 
facto de nos rapazes, a perceção da rejeição nas práticas parentais de ambos os pais estar 
relacionada de forma positiva com o desenvolvimento de sintomatologia externalizadora (e.g., 
Nishikawa, Sundbom & Hägglöf, 2010). Nos rapazes e nas raparigas, em relação a ambos os 
pais, os valores da relação entre sintomatologia externalizadora e as práticas parentais 
marcadas pela rejeição (em absoluto) são superiores aos valores de correlação dos outros 
fatores. Verifica-se em ambos os sexos, que a rejeição parece ser o fator com maior impacto 
no desenvolvimento de sintomatologia externalizadora apresentando os valores mais elevados 
de correlação, em sentido positivo, indo estes resultados de encontro a outros estudos (e.g., 
Dwairy, Achoui, Filus et al. 2010). Os resultados referentes à perceção do suporte emocional 
diferem no pai e na mãe, em rapazes e raparigas, uma vez que no pai a relação entre o suporte 




suporte emocional apresenta uma relação com a sintomatologia externalizadora, 
estatisticamente significativa em ambos os sexos, verificando-se uma correlação negativa. 
Pode-se assim, concluir que apesar de tanto para o pai como para a mãe esta associação ser 
negativa, em relação ao pai no caso das raparigas, a mesma não é significativa, podendo 
revelar pouco impacto deste fator no desenvolvimento de sintomatologia externalizadora nas 
raparigas. Estas diferenças podem ser devidas ao facto de nos jovens que constituem a nossa 
amostra, e comparando as perceções entre pai e mãe, as mães tenderem a ser mais vistas como 
mais calorosas e fornecedoras de suporte emocional e os pais como mais distantes e menos 
calorosos (e.g. Holmbeck et al., 1995).  
 
De uma forma genérica os resultados do estudo assemelham-se aos de estudos 
anteriores, particularmente, no que se refere às práticas parentais referidas como estando mais 
relacionadas com o desenvolvimento de sintomatologia externalizadora. Quanto à prevalência 
de sintomatologia externalizadora na nossa amostra de adolescentes, que é superior a dados 
internacionais transculturais (APA. 2013) verifica-se uma elevada prevalência que reflete o 
rácio de uma em cada cinco crianças/adolescentes (National Institute of Mental Health, 1999), 
da população geral, apresentar problemas mentais/psicopatológicos, que necessita ser tida em 
consideração para a construção de programas de intervenção e prevenção neste tipo de 
problemática.  
O nosso estudo permite também concluir que, à semelhança de outros estudos, as 
práticas parentais são um fator de risco no desenvolvimento de sintomatologia 
externalizadora, mais especificamente, ausência de suporte emocional (i.e., ausência de 
encorajamento, de compreensão, ausência de carinho) e práticas parentais punitivas 
caraterísticas da rejeição (i.e,. castigos físicos, privação de privilégios) e sobreproteção (i.e., 
imposição de regras rígidas, comportamentos parentais intrusivos). Pudemos assim concluir 
que práticas parentais pautadas por punição, e ausência de carinho, caraterísticas de pais 
autoritários e negligentes, como referido anteriormente, estão relacionadas com o 
desenvolvimento de sintomatologia externalizadora também em adolescentes portugueses 








O presente estudo permite concluir que, cerca de 13.4% dos adolescentes portugueses 
apresenta sintomas externalizadores clinicamente significativos. Considerando apenas o grupo 
clínico de adolescentes, verifica-se que 53.2% são rapazes e 46.8% são raparigas. Conclui-se 
também que não existem diferenças significativas entre sexos no que concerne à prevalência 
de sintomas de externalização. 
Quanto à perceção das práticas parentais, verifica-se a existência de diferenças 
significativas entre sexos apenas na rejeição, apresentando os rapazes uma maior perceção da 
rejeição parental do que as raparigas. 
Relativamente à relação entre sintomas externalizadores na adolescência e a perceção da 
qualidade das práticas parentais perpetradas pelo pai e pela mãe, nomeadamente, pautadas por 
suporte emocional, sobreproteção e/ou rejeição, conclui-se existirem perfis semelhantes para 
o pai e para a mãe, sendo que os resultados do estudo sugeriram que as práticas parentais 
estavam relacionadas com o desenvolvimento de sintomatologia externalizadora, 
nomeadamente que reduzido suporte emocional, e práticas parentais marcadas pela rejeição e 
pela sobreproteção estavam associadas significativamente com o desenvolvimento de 
sintomatologia externalizadora, estando o suporte emocional relacionado em sentido negativo 
e a rejeição e a sobreproteção em sentido positivo.  
Conclui-se, por fim, que tanto nos rapazes como nas raparigas existem semelhanças no 
que concerne à perceção de sobreproteção e rejeição de ambos os pais e sua relação com 
sintomatologia externalizadora, tendendo estes dois tipos de práticas parentais a estarem 
associados a níveis superiores de expressão de sintomas de externalização. Em ambos os 
sexos, o suporte emocional, está relacionado em sentido negativo com sintomas de 
externalização no que se refere à mãe, e no pai apenas nos rapazes. Conclui-se também que 
em ambos os sexos, a rejeição parece ser o fator com maior impacto no desenvolvimento de 
sintomatologia externalizadora, bem como dos comportamentos a esta associados, 
apresentando os valores (em absoluto) mais elevados de correlação entre este fator e o 
desenvolvimento de sintomatologia externalizadora quando comparado com os valores dos 
outros fatores. 
As prevalências encontradas surgem como uma chamada de atenção para a elevada 
prevalência de sintomatologia externalizadora na população portuguesa e reforçam a 




pelos pais. Espera-se deste modo poder vir a contribuir para avaliar a necessidade de 
intervenção precoce nesta área, à semelhança do que já tem vindo a ser feito noutros países, e 
perceber o papel das relações parentais na construção de programas de prevenção universal e 
seletiva e de intervenção, adaptados às necessidades dos adolescentes portugueses. 
Apesar de atingidos os objetivos de investigação propostos, este estudo apresenta 
algumas limitações, nomeadamente: (i) o protocolo de instrumentos de recolha de dados ser 
extenso, e o facto de o YSR estar posicionado no final do protocolo, podendo alguns 
adolescentes ter respondido de uma forma menos rigorosa, bem como podendo explicar 
alguns dos questionários incompletos, excluídos da nossa amostra; (ii) apesar dos 
instrumentos terem sido revistos, o facto da recolha de dados ter sido feita em dois momentos 
diferentes por diferentes investigadores, pode ter conduzido a alguns enviesamentos no 
momento de recolha de dados, nomeadamente nas instruções e verificações no preenchimento 
de questionários; (iii) os dados, recolhidos em escolas escolhidas por conveniência e não de 
forma aleatória, poderão não ser exatamente representativos da população portuguesa. 
Seria pertinente no futuro, no desenvolvimento de estudos para inferir acerca da 
prevalência das perturbações de externalização, utilizar outros instrumentos de avaliação além 
do YSR, tendo em conta que o diagnóstico dos problemas de externalização envolve, por um 
lado, a entrevista clínica estruturada ou semiestruturada e, por outro lado, o uso de 
instrumentos e escalas de avaliação comportamental e emocional, tais como todos os 
instrumentos da bateria ASEBA (Achenbach & Rescorla, 2001; Achenbach, Krukowski, 
Dumenci & Ivanova, 2005). Poderíamos assim comparar os resultados segundo as diferentes 
perspetivas (adolescentes/pais/professores) e analisar a existência de correspondência entre 
estas. Seria também importante, recolher a perceção das práticas parentais por parte dos 
próprios pais e dos seus filhos e compará-las, de forma a investigar possíveis 
correspondências. Num futuro, num estudo semelhante ao presente, seria importante 
relacionar as práticas parentais com a sintomatologia internalizadora, bem como relacionar 
sintomatologia internalizadora com externalizadora. Sugeríamos também a amplificação de 
um estudo semelhante ao nosso em diferentes países e culturas, um estudo multicultural, 
sendo sabido que esse tipo de estudos em crianças e jovens pode ajudar a compreender 
melhor o que é considerado funcional e disfuncional em cada cultura, bem como auxiliar no 
desenvolvimento do enquadramento conceptual da psicopatologia, e ainda ajudar os 
profissionais de saúde mental a saber como melhor gerir este tipo de problemáticas 
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A Perturbação de Oposição é caracterizada por um padrão recorrente de comportamento 
hostil, negativista, desafiador e desobediente relativamente às figuras de autoridade, em 
crianças pequenas em relação aos pais e em crianças mais velhas a pais, professores e outros 
adultos. Este padrão de comportamento deve ser evidente pelo menos durante 6 meses, e a 
criança deve evidenciar, pelo menos quatro dos seguintes comportamentos mais 
frequentemente do que seria esperado para crianças da mesma idade e nível de 
desenvolvimento: (1) muitas vezes perde a calma; (2) argumenta com frequência com os 
adultos; (3) muitas vezes desafia abertamente ou resiste a conformidade com as normas ou 
pedidos dos adultos; (4) muitas vezes faz coisas deliberadamente para irritar as pessoas; (5) 
frequentemente responsabiliza outras pessoas para o seu próprio mau comportamento ou 
enganado; (6) é facilmente irritado com os outros ou sensível; (7) é muitas vezes ressentido e 
com raiva; (8) é frequentemente vingativo ou rancoroso (APA, 2000). 
A Perturbação do Comportamento (PC) é definida como um padrão de comportamento 
persistente e repetitivo em que são violados os direitos básicos dos outros ou importantes 
regras próprias da idade do sujeito (APA, 2000). Jovens com Perturbação do comportamento 
apresentam um padrão de comportamento que inclui a agressão a pessoas e animais, 
destruição de propriedade, roubo ou fraude e graves violações das regras. Os critérios do 
DSM-IV para o diagnóstico envolvem um padrão de comportamento antissocial, com duração 
de pelo menos 6 meses, que inclui pelo menos três dos comportamentos seguintes durante os 
últimos 12 meses, com pelo menos um dos sintomas que ocorre durante os últimos 6 meses: 
(1) frequentemente ameaça, insulta, ou intimida os outros; (2) frequentemente inicia lutas 
corporais; (3) utilizou uma arma em algum momento; (4-5) mostrou crueldade física para com 
pessoas ou animais; (6) roubo; (7) forçou uma outra pessoa a atividade sexual; (8) ateou um 
fogo com intenção de causar sérios danos; (9) intencionalmente destruiu propriedade; (10) 
envolvimento em invasão de domicílio; (11) mente com frequência; (12) furto de algo 
valioso; (13) com frequência permanece fora de casa à noite, começando antes dos 13 anos; 
(14) foge de casa; e (15) faltas frequentes às aulas, iniciando antes dos 13 anos (APA, 2000). 
No DSM-IV é ainda subdividida a Perturbação do Comportamento em dois tipos, definidos 
em função da idade – tipo início na segunda infância (antes dos 10 anos presença de pelo 
menos um dos critérios supramencionados), tipo início na adolescência (antes dos 10 anos 
ausência de qualquer sintoma), início não especificado (APA, 2000). Relativamente à 
comorbilidade, a Perturbação do Comportamento pode coocorrer com outras perturbações 




depressão ou perturbação bipolar), e perturbações relacionadas com substâncias. O sucesso 
escolar, nomeadamente, no que se refere a capacidades de leitura e outras capacidades 
verbais, está frequentemente abaixo do nível esperado para a idade (APA, 2000).  
A Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção é caracterizada por hiperatividade 
persistente, impulsividade e dificuldade em manter a atenção. Os critérios do DSM-IV para o 
diagnóstico envolvem sintomas de falta de atenção que devem persistir pelo menos 6 meses 
com uma intensidade que é desadaptativa e inconsistente em relação ao nível de 
desenvolvimento (critério A1) ou 6 ou mais sintomas de hiperatividade-impulsividade 
persistentes durante pelo menos 6 meses com uma intensidade que é desadaptativa e 
inconsistente com o nível de desenvolvimento (critério A2). Não são expostos todos os 
critérios dentro de cada um dos critérios principais pois tornar-se-ia muito extenso. Entre 1% 
e 5% das crianças/jovens têm essa perturbação, sendo a perturbação do comportamento mais 
diagnosticada na infância e sendo tipicamente persistente ao longo da vida. Atrasos 
comórbidos de desenvolvimento de linguagem, dificuldades específicas de aprendizagem, 
distúrbios de eliminação, perturbações do comportamento e perturbações do humor de 





















Idade: ____ anos 
Sexo:  Masculino   Feminino   
Ano de Escolaridade: ______________ 
 
Situação profissional atual do Pai:  
Estudante       Trabalhador   Profissão: _______________________ 
Desempregado     Reformado  
 
Situação profissional atual da Mãe:  
Estudante       Trabalhador   Profissão: _______________________ 
Desempregado     Reformado  
 
Habilitações literárias do Pai: 
 Sem escolaridade           1º Ciclo (4º ano) incompleto                1º Ciclo (4º ano)              
 2º / 3ºCiclo (6º/9º ano)      Secundário (12º ano)          Licenciatura  
Mestrado               
 
Habilitações Literárias da Mãe: 
Sem escolaridade            1º Ciclo (4º ano) incompleto                    
 1º Ciclo (4º ano)               2º / 3ºCiclo (6º/9º ano)     
 Secundário (12º ano)         Licenciatura     Mestrado          Doutoramento   
 
Com quem vive?  
Pai    Mãe   Irmãos   
 
Medicação (Se estiver a ser medicado indique o tipo de medicação que está a tomar):  
________________________________________________________________________________ 
 



































O Instituto Superior da Maia (ISMAI) está realizar um estudo de psicologia sobre adaptação na 
adolescência sob a coordenação científica da Doutora Liliana Meira e Doutora Eva Costa Martins. O 
objetivo deste estudo é fazer um levantamento dos fatores psicossociais que comprometem ou promovem 
a adaptação da população adolescente da zona norte do país.  
O estudo está em fase de recolha de dados e abrange adolescentes de ambos os sexos, com idades 
compreendidas entre os 14 e os 17, que frequentam o 8º e 9º ano do 3º ciclo e o 10º e 11º ano do ensino 
secundário. Os adolescentes participantes vão preencher um conjunto de questionários numa das aulas do 
seu diretor de turma, através dos quais dão a sua opinião sobre os aspetos em estudo.  
A participação é voluntária e anónima, o nome e a identificação de cada adolescente não são pedidos 
em nenhum dos questionários. 
 
Vimos por este meio solicitar-lhe, na qualidade de Encarregado/a de Educação, que autorize o/a 
seu/sua educando/a a participar neste estudo, reforçando mais uma vez que a participação é anónima.  
 
A sua autorização deverá ser formalizada através da assinatura deste Consentimento Informado. 
 
 
Assinatura das investigadoras responsáveis, 
_____________________________________________________ 
(Doutora Liliana Meira) 
 
_____________________________________________________ 
(Doutora Eva Costa Martins) 
 
 
Assinatura do/a Encarregado/a de Educação, 
____________________________________________________ 
 






Anexo IV – Estatísticas descritivas por sexo relativamente às variáveis em estudo 
 
 
Estatísticas descritivas do sexo masculino relativamente às variáveis em estudo 
 Média Desvio padrão N 
Sintomas Externalização 11.73 8.44 149 
Sub. Comp. Delinquente 5.06 3.72 149 
Sub. Comp. Agressivo 6.67 5.22 149 
Suporte Emocional Mãe 3.21 .55 149 
Sobreproteção Mãe 2.05 .51 149 
Rejeição Mãe 1.81 .53 149 
Suporte Emocional Pai 2.95 .51 149 
Sobreproteção Pai 1.87 .51 149 




Estatísticas descritivas do sexo feminino relativamente às variáveis em estudo 
 Média Desvio padrão   N 
Sintomas Externalização 11.05 7.18 202 
Sub. Comp. Delinquente 3.67 3.29 202 
Sub. Comp. Agressivo 7.38 4.57 202 
Suporte Emocional Mãe 3.31 .51 202 
Sobreproteção Mãe 2.07 .46 202 
Rejeição Mãe 1.68 .40 202 
Suporte Emocional Pai 2.95 .51 202 
Sobreproteção Pai 1.89 .55 202 
Rejeição Pai 1.42 .45 202 
 
 
